CRISTOLOGIA
Pe. José Erinaldo

PARTE I

I – Cristologia do N.T.: Funcional: quem é Jesus Cristo para nós?

Jesus Cristo é DEUS: reflexão pós ressurreição.

@ - “No princípio era o Verbo e o Verbo estava com Deus e o Verbo era Deus” (Jo 1,1).

@ - “Respondeu-lhe Tomé: Meu Senhor e meu Deus!” (Jo 20,28).

@ - “Nós sabemos que veio o Filho de Deus e nos deu inteligência para conhecermos o Verdadeiro. E nós estamos no Verdadeiro, no seu Filho Jesus Cristo. Este é o Deus verdadeiro e a Vida eterna” (1Jo 5,20).

@ - “Disse-vos que morrereis em vossos pecados, porque se não crerdes que EU SOU
, morrereis em vossos pecados” (Jo 8,24).

@ - “Disse-lhes, então, Jesus: Quando tiverdes elevado o Filho do Homem, então sabereis que EU SOU
...” (Jo 8,28).

@ - “Jesus lhes disse: Em verdade, em verdade, vos digo: antes que Abraão existisse, EU SOU” (Jo 8,58).

@ - “Digo-vos isso agora antes que aconteça, para que, quando acontecer, creais que EU SOU
” (Jo 13,19).

@ - “... aos quais pertencem os patriarcas, e dos quais descende o Cristo, segundo a carne, que é acima de tudo, Deus bendito pelos séculos! Amém” (Rm 9,5).

“O contexto e o próprio movimento da frase supõem que a doxologia se refere a Cristo. Se raramente Paulo atribuiu a Jesus o título de ‘Deus’ (cf. Tt 2,13) e lhe dirige uma doxologia (cf. Hb 13,21), é porque ordinariamente reserva esse título ao Pai (cf. Rm 15,6 etc.) e encara as pessoas divinas menos no plano abstrato de sua natureza do que no plano concreto de suas funções na obra da salvação. Ademais, ele pensa sempre no Cristo histórico, na sua realidade concreta de Deus feito homem (cf. Fl 2,5+; Cl 1,15+). É por isso que o mostra subordinado ao Pai (1Cor 3,23; 11,3), tanto na obra da criação (1Cor 8,6), quanto na da restauração escatológica (1Cor 15,27s; cf. Rm 16,27, etc.). Entretanto, o título de Kyrios, que Cristo recebeu na ressurreição (Fl 2,9-11; cf. Ef 1,20-22; Hb 1,3s), não é nada menos que o título divino atribuído a Iaweh no AT (Rm 10,9 e13; 1Cor 2,16). Para Paulo, Jesus é essencialmente o ‘Filho de Deus’, (Rm 1,3s.9; 5,10; 8,29; 1Cor 1,9; 15,28; 2Cor 1,19; Gl 1,16; 2,20; 4,4.6; Ef 4,13; 1Ts 1,10; cf. Hb 4,14 etc.), seu ‘próprio Filho’ (Rm 8,3.32), o ‘Filho de seu amor’ (Cl 1,13), que pertence de direito ao mundo divino, de onde veio (1Cor 15,47), enviado por Deus (Rm 8,3; Gl 4,4). Se ele se revestiu de seu título de ‘Filho de Deus’ de um modo novo pela ressurreição (Rm 1,4+; cf. Hb 1,5; 5,5), não o recebeu neste momento, pois ele é preexistente, não só de modo escriturístico (1Cor 10,4), mas ontológico (Fl 2,6; cf. 2Cor 8,9). Ele é a Sabedoria (1Cor 1,24.30), a Imagem (2Cor 4,4) pela qual tudo foi criado (Cl 1,15-17; cf. Hb 1,3; 1Cor 8,6) e pela qual tudo é recriado (Rm 8,29; cf. Cl 3,10; 1,18-20), porque ele reuniu em sua pessoa a plenitude da divindade e do mundo (Cl 2,9+). É nele que Deus concebeu todo o seu plano de salvação (Ef 1,3s), e ele é o fim deste plano, do mesmo modo que o Pai (com. Com Rm 1,4+; 8,11+; Fl 3,21) e julga (comp. Com Rm 2,16 e 1Cor 4,5; Rm 14,10 e 2Cor 5,10). Numa palavra, ele é uma das Três Pessoas que aparecem associadas nas fórmulas trinitárias (2Cor 13,13+)” (Bíblia de Jerusalém).

@ - “... aguardando a nossa bendita esperança, a manifestação da glória do nosso grande Deus e Salvador
, Cristo Jesus...” (Tt 2,13).

@ - “Simão Pedro, servo e apóstolo de Jesus Cristo, aos que receberam, pela justiça de nosso Deus e Salvador Jesus Cristo uma fé de valor igual à nossa,,,” (2Pd 1,1).

@ - “A graça do Senhor Jesus Cristo, o amor de Deus e a comunhão do Espírito Santo estejam com todos vós
” (2Cor 13,13).

@ - “Há diversidade de carismas, mas o Espírito é o mesmo; diversidade de ministério, mas o Senhor é o mesmo; diversidade de operações, porém é o mesmo Deus que opera tudo em todos
” (1Cor 12,4-7).

@ - “Quando, porém, chegou a plenitude do tempo
, enviou Deus o seu Filho, nascido de uma mulher, nascido sob a Lei, para remir os que estavam sob a Lei, a fim de que recebêssemos a adoção filial” (Gl 4,4-6).

A missão de Jesus


O Reino de Deus e sua vinda são o tema central da pregação de Jesus. O Reino era concebido de vários modos no judaísmo. O próprio João Batista pensava nele como um juízo divino iminente. Contudo, o conceito que Jesus tinha do Reino era diferente: segundo ele, o reino é o símbolo do novo domínio de Deus sobre o mundo, renovando todas as coisas e restabelecendo todas as relações entre Deus e os homens, bem como as relações dos homens entre si. Para Jesus o Reino não somente era iminente, mas, com a sua pessoa e sua missão, estava de fato começando a manifestar-se. Ele anuncia o Reino como irrupção entre os povos do domínio de Deus, graças ao qual Deus manifesta a sua glória – eis por que o Reino de Deus é Boa Nova.


Relacionando Reino de Deus com Tempo têm-se três categorias de classificação: as interpretações que vêem o Reino como uma realidade já presente; as que o vêem como futuro; e as que o vêem como parcialmente presente e parcialmente futuro.

- O Reino presente

Segundo C. H. Dodd, o Reino de Deus veio para a história, o absoluto, o totalmente outro entrou no tempo e no espaço. Na proporção em que a história pode conte-lo, está incorporado na crise histórica realizada por Jesus. O Reino é interpretado como a imposição eficaz da soberania de Deus frente a todo mal e toda a maldade, que propôs uma escatologia inaugurada ou em processo de realização. 


Outro teólogo que advoga o caráter presente do Reino é Bultmann. Para ele, a idéia do Reino presente não pode ser substanciada por um único dito de Jesus, e contradiz o significado de Reino de Deus. segundo ele, o significado real do ensino de Jesus não está na expectativa apocalíptica da vinda iminente do Reino, mas sim na decisão que impõe ao ser humano. O Reino é um evento transcendente, que significa o OU-OU final para o homem, que o constrange à decisão. 

- Reino futuro


Essa idéia é defendida, de modo especial, por J. Weiss e A. Schweitzer, que a denominam “Escatologia Consistente”. Para eles, a apocalíptica judaica fornece a chave para a compreensão do ensino de Jesus sobre o Reino de Deus, que traria o fim dos tempos através de uma catástrofe cósmica. Outro elemento fundamental nessa teoria é a idéia da iminência do Reino. Jesus ensinou que o Reino viria ainda dentro da sua própria geração, e como não veio, estava totalmente enganado.


G. E. Ladd entende Reino de Deus como futuro e apocalíptico ao mesmo tempo. Para ele, Jesus não estava enganado. O fato é que Jesus pensou nele como tão próximo que sua presença poderia ser sentida, muito embora ainda não tivesse chegado.

- Reino Presente-Futuro


Aqui se entende o Reino de Deus presente tanto na Pessoa e na obra de Jesus quanto na sua manifestação futura. O Reino é uma realidade presente trabalhando com vistas à futura consumação (G.Gloege, J. Jeremias, Ladd).

- Conclusão


Nos textos evangélicos há uma ambivalência a respeito do Reino: aparece como iminente e, ao mesmo tempo, já instaurado. Jesus começa seu ministério proclamando a presença do Reino por obra do próprio Deus:

Cumpriu-se o tempo; o Reino está próximo! (Mc 1,15).

Tal idéia aparece também na sinagoga de Nazaré:

Hoje cumpriu-se esta Escritura que escutastes aos vossos ouvidos (Lc 4,21).

Este “hoje” indica que em Jesus o Reino estava acontecendo. Por isso:

Se eu expulso demônio pelo dedo de Deus, então é porque o Reino já chegou para vós (Mt 12,28).

Evidencia-se que é na própria vida de Jesus que o Reino se faz presente e operante! Por outro lado, no pensamento de Jesus, o Reino deve ainda desenvolver-se: ele é como uma semente que deve crescer e, assim, devemos pedir: Venha o teu Reino! (Mt 6,10; Lc 11,2).
Na mente de Jesus, o Reino de Deus quer dizer Deus mesmo, posto que este começa a agir no mundo de modo decisivo, manifestando a si mesmo e colocando em ordem a sua criação pela ação de Jesus. Nesse sentido, os milagres de cura e sobre a natureza revelam que Deus está instaurando o seu domínio sobre a terra e eliminando as forças destruidoras da morte e do pecado. Os milagres, portanto, fazem parte constitutiva da instauração do Reino (Cf. Lc 4,18-21; Mt 11,3-6).


Para além do domínio sobre a natureza, o Reino é também o domínio de Deus sobre o homem. Isto pede uma nova e completa ordenação das relações na convivência humana, segundo a intenção de Deus. Por isso, Jesus propaga valores como a paz, a fraternidade, a solidariedade e a justiça e denuncia tudo quanto é contrário a estes valores: o legalismo dos escribas, o desfrutamento do povo pela classe sacerdotal, a arrogância dos fariseus... Desse modo, Jesus não é um conformista, pois deseja realmente implantar no mundo a ordem sonhada por Deus. Daí também ele colocar-se ao lado dos pobres e marginalizados: a eles Jesus anuncia que o Reino está chegando e convida-os a entrar pela conversão. Sua ação dirige-se principalmente a estes anawim, ou seja, às pessoas desprezadas, oprimidas e massacradas. Por eles, Jesus manifesta uma opção preferencial, revelando, assim, a preferência do próprio Deus. seu comportamento em relação aos pobres vai além do AT, pois ele não somente defende-os, mas também coloca-se do lado deles, vivendo como pobre, pertencendo ao seu grupo.


Assim, Jesus ó o profeta escatológico. Sua pregação é reinocêntrica e teocêntrica, isto é, o Reino de Deus é Deus mesmo reinando! O Deus que Jesus chama Abbá está no centro da sua mensagem, da sua vida e da sua pessoa. Jesus não falava primeiramente de si próprio, mas veio para anunciar Deus e a vinda do seu Reino, colocando-se a seu serviço.

2. A identidade pessoal de Jesus


Jesus não somente pensou ser o profeta escatológico como também colocou-se em relação a Deus e ao seu Reino de modo radicalmente novo: ele sabe que na sua vida e na sua pessoa Deus está intervindo na história de maneira decisiva com a inauguração do seu Reino. No entanto, não parece que Jesus tenha reivindicado o título de Messias, Cristo, o descendente davídico (o rei messiânico) no qual se deveriam cumprir as esperanças messiânicas de Israel. Jesus nunca usa o título de messias, que, no relato evangélico, só aparece na boca de outras pessoas. O motivo é que tal título poderia prestar-se a muitos mal-entendidos, sobretudo porque os judeus esperavam um messias político-guerreiro que libertaria Israel. Jesus não recorreu nem mesmo a outros títulos caros aos judeus: não se apresentou, por exemplo, como o profeta preanunciado por Moisés. Ao menos implicitamente, apresentou-se, contudo, como o Servo sofredor da profecia do Dêutero-Isaías (Is 42,53). Tal título, portanto, além de obscuro, não era estimado pelos judeus, porque era o contrário do messias triunfante que eles esperavam.


Uma outra expressão em questão é “Filho do Homem”, ainda hoje muito discutida pelos exegetas. Segundo muitos exegetas, o Jesus histórico referiu-se a si próprio com esta expressão. Contudo, deve-se perguntar se ele tinha em mente a profecia de Dn 7,13-14
 ou somente no sentido de homem, como um hebraísmo (como, por exemplo, nas muitas vezes que aparece em Ezequiel). Seja como for, antes da Páscoa tal título não tem o significado mais profundo que lhe é dado depois da Ressurreição do Senhor.


Um outro título que aparece nos evangelhos é o de “Filho de Deus”. Este título, quando utilizado por Jesus, não tinha a plenitude de sentido que adquiriu depois da ressurreição. Na mente dos ouvintes de Jesus, o sentido era metafórico, que o AT já atribuía ao rei davídico e ao homem justo nas suas relações especiais com Deus. Entretanto, em nenhum destes casos tal título indicava mais que uma simples filiação metafórica. Ora, com este sentido, tal título não era apto para exprimir o significado da filiação divina “natural” de Cristo. Assim, já a tradição sinótica apresenta um “algo mais” de significado. Eis alguns exemplos:

a) o hino de júbilo de Jesus em Mt 11,27; Lc 10,21s:

Ninguém conhece o Filho senão o Pai, e ninguém conhece o Pai a não ser o Filho e aquele a quem o Filho quiser revelar.

b) a afirmação por parte de Jesus de que ninguém conhece o dia do juízo:

... nem o Filho, mas só o Pai (Mc 13,32).

c) a parábola dos vinhateiros homicidas, na qual o Pai (o dono da vinha) pensa que os vinhateiros respeitarão o próprio Filho (cf. Mt 21,37; Mc 12,6; Lc 20,3).


Todos estes exemplos deixam transparecer uma filiação natural divina de Jesus, mas cada um destes supera o sentido vétero-testamentário do titulo “Filho de Deus”. Assim, revelando a si próprio como Filho de Deus, seu Pai, Jesus estava indo além de toda previsão do AT, de tal sorte que este modo filial com o qual Jesus comunicou o mistério de sua Pessoa estava destinado a permanecer o modo privilegiado com o qual a Igreja apostólica formularia sua fé no mistério de Cristo. Para além de todo título e apesar de toda relutância de Jesus em declarar sua identidade, transparece nos seus gestos e palavras uma surpreendente auto-consciência, de tal modo que, se diretamente não temos acesso à consciência do Nazareno, podemos indiretamente chegar a ela, já que gestos e palavras revelam a auto-consciência de uma pessoa. Efetivamente seu modo de comportar-se demonstra uma surpreendente originalidade, de maneira que a novidade de Jesus ultrapassa todas as promessas do AT: estas se cumprem nele de um modo completamente inesperado. Enquanto existe uma real continuidade, a descontinuidade entre promessa e cumprimento é ainda maior, de modo a dar razão a Santo Irineu:

“Ele trouxe toda a novidade trazendo-se a si mesmo” (Adv. Haer. 4.34.1).

O modo como Jesus se relaciona com o Reino: não somente o anuncia, mas afirma que o Reino e o próprio Deus estão irrompendo no meio do povo graças a ele, sua vida e missão e à sua pregação e ação. Com ele termina o tempo da preparação.

Mesmo apresentando-se como um rabi, seu ensinamento suscita estupor, pois ele não somente interpreta a Escritura, mas com uma autoridade singular, sustenta que supera Moisés (cf. Mt 5,21s; Mc 10,1-9). Pode-se perguntar qual a fonte desta autoridade. Ele, com efeito, não ensina a Escritura como quem aprendeu um ensinamento teórico, mas graças à sua incrível familiaridade com Deus, conhece o pensamento de Deus e o proclama. Seu modo de falar indica que ele o percebe com uma intuição imediata e o proclama em nome próprio: “Eu porém vos digo!”, e com uma autoridade surpreendente: “Amém, amém, eu vos digo!”
.

Também suas parábolas revelam uma consciência de ser o “filho predileto” do Pai, com o qual o Reino e o fim dos tempos se estabelecem (cf. Mc 12,6). Particularmente as parábolas de misericórdia testemunham a consciência de Jesus de refletir, na sua atitude para com os pecadores, o comportamento misericordioso do próprio Deus. Tal consciência dá a Jesus o direito de proclamar o perdão de Deus: “Os teus pecados te são perdoados!” (Mc 2,5).


Toda esta originalidade leva à seguinte questão: qual a origem da autoridade pessoal de Jesus? Uma surpreendente proximidade de Deus, indicada de modo impressionante nas narrativas evangélicas. Os exegetas afirmam que dirigir-se a Deus com o termo Abbá era completamente desconhecido no judaísmo da época de Jesus. O uso do termo Abbá não era completamente desconhecido aos rabinos, mas nunca dirigindo-se a Deus diretamente; só Jesus o faz (cf. Mc 14,36)
. Abbá era o modo íntimo com o qual um menino judeu dirigia-se ao seu “papai”. Este modo de agir de Jesus era tão surpreendente que a tradição evangélica conservou o termo original aramaico (cf. Mc 14,36). Mesmo que tomado isoladamente o termo não mostre suficiente e teologicamente a filiação “natural” divina, todavia este, fora de qualquer dúvida, testemunha que a consciência de Jesus era essencialmente filial: ele era consciente de ser o Filho. Assim, Jesus manifestamente relaciona-se com Deus como sendo seu Pai de um modo único e sem precedentes (cf. Mt 11,27; 24,36). Tudo isto revela em Jesus uma cristologia implícita, transparente nas suas atitudes, palavras e ações.


Seria um engano esperar que Jesus se declarasse “Deus”: tal título era reservado a IHWH, a quem Jesus chamava Pai, de tal modo que, se Jesus se dissesse Deus, teria causado um grande erro: que ele era o Pai. Havia necessidade de uma pedagogia divina, pela qual Jesus comunicasse sua identidade de modo inteligível. Daí o famoso segredo messiânico de Marcos. A revelação aparece, assim, ao mesmo tempo, como descoberta e escondimento. Todavia, como já foi dito, Jesus fez mais que declarar sua identidade: sua vida e sua missão testemunharam que Deus começava a revelar o seu Filho. “Começava”, porque a revelação plena por parte de Deus da identidade de Jesus somente viria com a ação do Pai ao ressuscitá-lo dos mortos.

O Deus da Promessa


Jesus é um hebreu que nasceu e se formou no seio do povo de Israel: o Deus que ele anuncia não é outro que o Deus de Israel; daqui a comunidade cristã haver lido a história de Jesus de Nazaré “segundo as Escrituras”, isto é, segundo a fé e a esperança de Israel.


A preparação, no Antigo Testamento, para o Novo deve ser procurada na história, no devir da revelação, presente no caminho histórico de Israel com o seu Deus. Assim, o evento de Jesus Cristo, conforme é anunciado no Novo Testamento, como evento do novo e inaudito encontro entre a história de Deus e dos homens, encontra, naquilo que o precede em Israel, a sua chave de leitura mais apropriada, iluminando ainda de maneira nova o caminho precedente, dando sentido e alcance às várias etapas da promessa e da espera.


Assim, a expressão “segundo as Escrituras” indica uma dupla relação: do passado com o presente, no sentido de que Jesus Cristo deve ser compreendido a partir do conjunto de conceitos e esperanças que a Ele se referem no Antigo Testamento; do presente com o passado, no sentido de que a presença histórica de Jesus Cristo, pelo seu caráter de novidade absoluta e não deduzida no Antigo Testamento, ilumina, de maneira nova, a própria esperança de Israel. Jesus Cristo cumpre as Escrituras de forma inesperada. Os judeus não esperavam um Messias Deus.


Dito isto, pergunta-se: como a história de Israel prepara e permite interpretar a história de Jesus de Nazaré? Qual o horizonte próximo ou remoto, em que se situa o evento anunciado pelo Antigo Testamento? A história de Israel é a história do diálogo entre Deus e o seu povo: chamado por Deus para a terra da promessa, esse povo nômade jamais perdeu seu dinamismo de movimento para o futuro. Seu Deus é o Deus dos nômades, da migração, da promessa, da intervenção sempre nova, sem se deixar prender, como os deuses pagãos. O Deus de Israel nunca sancionou o presente, mas impeliu sempre para o futuro, através da sua Palavra que promete, questiona, julga e consola. Trata-se de um Deus que sabe amar e repudiar, alegrar-se e sofrer, decidir e arrepender-se. 

Em sua palavra: ele é o Deus Vivo e transcendente, ou seja, é totalmente livre e gratuito no seu amor e absoluta fidelidade a Israel, ele é IHWH
. Israel vive sua relação com esse Deus, sendo continuamente arrancado do presente e projetado para o futuro de Deus na promessa e na esperança.


Desse encontro entre o presente e a promessa nasce o messianismo
, expressão mais profunda da alma do Antigo Testamento. trata-se de uma tensão que perpassa toda a história de Israel no anseio das promessas de IHWH e na vigilante espera do futuro por elas garantido. Assim, as diversas facetas da vida de Israel apresentam esta abertura messiânica, expressa nos vários messianismos: o profético, o real, o sacerdotal e o apocalíptico. Característica comum a todos é a tensão entre o presente dos homens e o futuro de Deus.

1. O messianismo profético


No Antigo Testamento, o profeta é aquele que por vocação, e talvez mesmo contra a vontade (Jr 2,7s), explica ao povo o significado religioso do que acontece, torna conhecido o plano e a vontade de Deus num dado momento determinado.


No Judaísmo veterotestamentário tardio se extinguira em Israel a profecia (Lm 2,9; Am 8,12); no lugar da palavra dos profetas vivos entrara a autoridade da Lei e a série de tradições interpretativas.


Por isso, pouco a pouco, surge a convicção de que um reaparecimento do fenômeno profético há de ser o sinal dos tempos escatológicos (Gl 3,1ss; At 2,14ss): a presença renovada do Espírito significará o advento do fim dos tempos. A espera deste fim era, de fato, no judaísmo tardio, também a espera de um profeta.


Havia incerteza quanto à identidade daquele que voltaria: Moisés redivivo; retorno de Elias (Ml 3,23), de Henoc ou de Jeremias (Mt 16,14). No entanto, todos estavam bem de acordo a respeito de sua tarefa; restabeleceria de maneira nova a revelação que Deus fizera a Moisés e anunciaria o fim da era presente; também o seu apelo à penitência seria a oferta divina, suprema e definitiva, de misericórdia. Compartilharia com os antigos profetas o destino do sofrimento: haveria alguma ligação entre a figura deste profeta e o Servo
 de Iahweh.


Nascido da Palavra, Israel vive sob o juízo de Deus. Todo o seu futuro é lido em chave mosaica:

Iahweh teu Deus suscitará um profeta como eu...colocarei as minhas palavras na sua boca... (Dt 18,15.18).

Como povo da Palavra, em seu meio não faltarão nunca os profetas (Cf. Am 2,11; Jr 7,25s). continuamente o povo esperará um novo Moisés, característica dos novos tempos e da nova aliança. A função de Moisés irá fracionando-se nas funções profética, sacerdotal e real.


O profeta tem como tarefa a revelação carismática da Palavra (Dabar – palavra e coisa), que é viva e eficaz, produz o que significa, julga, abate, ergue, sendo sempre uma força crítica da realeza e do sacerdócio (Cf. 2Rs 2,12; Jr 1,10; Is 7,13; Os 6,6; Jr 7).

Como a chuva e a neve descem do céu e para lá não voltam, sem terem regado a terra, tornando-a fecunda e fazendo-a germinar, dando semente ao semeador e pão ao que come, tal ocorre com a palavra que sai da minha boca: ela não torna a mim sem fruto; antes, ela cumpre a minha vontade e assegura o êxito da missão para  a qual a enviei (Is 55,10s).

Basta de trazer-me oferenda vãs: elas são para mim um incenso abominável. Lua nova, sábado e assembléia, não posso suportar solenidade e iniqüidade! (...). Buscai o direito, corrigi o opressor! Fazei justiça ao órfão, defendei a causa da viúva (Is 1,13-18).


Será a Palavra transmitida pelos profetas, que manterá a esperança de Israel depois do desastre do exílio. Pense-se na figura do Servo Sofredor (Cf. Is 42,1-9; 49,1-6; 50,4-9; 52,13-55,12). Aqui a espera messiânica é apresentada em termos proféticos mosaicos, e o Novo Testamento irá usar esses textos para interpretar o destino e a obra de Jesus. Tais cânticos exprimem a esperança de Israel, de modo que na dor do presente se prepara a salvação futura, a realização  da promessa messiânica.

Esses cânticos apresentam o Servo inocente, escolhido e enviado para desenvolver a missão profética em Israel em favor de todos os povos, colocando-se pessoalmente como aliança entre Deus e os homens. Seu sofrimento torna-se causa de salvação para muitos. Quanto à identificação do Servo, trata-se de uma personalidade corporativa.


Mais recentemente, quando o profetismo parece se extinguir, Israel sentirá a nostalgia da Palavra:

Ah, se rasgasses o céu e descesses! (Is 63,19).

Espera-se, então a restauração escatológica do profetismo
 universal: IHWH

Derramará seu Espírito sobre toda a carne e se tornarão profetas os vossos filhos e vossas filhas... (Jl 2,28).

Espera-se, então, um profeta dos últimos tempos, Elias redivivo, que prepare o Dia de IWHH (Cf. Ml 3,23).


Nesta perspectiva, Is 61,1-3, lido por Jesus na sinagoga de Nazaré exprime a eficácia da espera da Comunidade pós-exílica.

2. Messianismo régio


Em Israel o poder foi sempre ambíguo: positivo e negativo. O Rei Davi como que sintetiza em si e na sua Casa a realização das promessas de IHWH (cf. 2Sm 7 e Sl 78), de modo que à promessa feita aos pais segue-se a promessa feita a Davi: no seu germe (zera – ramo -2Sm 7,12), que é germe de Abraão, a esperança de Israel consolidar-se-á.


O rei de Israel, ao contrário dos outros povos, é sempre subordinado a IHWH, é o seu meshiah, seu Ungido. Único soberano absoluto de Israel é o Senhor IHWH! Ora, o povo faz, no entanto, a experiência constante da infidelidade de seus reis à aliança e ao ideal davídico. Tal infidelidade presente faz surgir a esperança messiânica num descendente ideal de Davi, como novo rebento que corresponda àquilo que Deus espera da realeza. Assim são entendidos os seguintes textos: Is 9,1.5s; 11,1-9; Mq 5,1-4; Jr 31,31-34; 23,5; Ez 40-48; 37,24s; 34,23; 17,22-24; Zc 9,9-10; 11,4-17; 13,7-9; 12,10-13,1.

Sabei que o Senhor mesmo vos dará um sinal: Eis que a jovem (virgem) conceberá e dará à luz um filho e por-lhe-á o nome de Emanuel (Is 7,14).

Um ramo (zera) sairá do tronco de Jessé, um rebento brotará das suas raízes. Sobre ele repousará o Espírito de IHWH... (Is 11,1-9).


O messianismo régio apresenta-se como o fruto da tensão sempre viva entre o “mais”, o “além”, significado pelo Nome divino e continuamente evocado pela sua Palavra, e o menos, o “aquém” das diversas situações histórico-políticas, refutadas pela esperança davídica.

3. Messianismo sacerdotal


O sacerdócio está relacionado com a tradição livítica à qual são confiadas a transmissão e a interpretação da revelação divina e a celebração do sacrifício. Com a monarquia, a realeza tenderá a polarizar em si o sacerdócio.

IHWH jurou e não desmentirá jamais: “Tu és sacerdote para sempre, segundo a ordem de Melquisedec” (Sl 110,4).


Assim se estabelece a estreitíssima relação entre esperança davídica e o santuário de Jerusalém (cf. Sl 46; 48; 76; 87; Is 2,1-5).

“E acontecerá, no fim dos dias, que a montanha da casa de Iahweh estará firme no cume das montanhas e se elevará acima das colinas. Então os povos afluirão para ela, virão numerosas nações e dirão: “vinde, subamos a montanha de Iahweh, para a Casa do Deus de Jacó. Ele nos ensinará seus caminhos... porque de Sião sairá a Lei e de Jerusalém a palavra de IHWH” (Mq 4,1-3).


Na época pós-exílica será o sacerdócio que polarizará a realeza e determinará a tensão messiânica sacerdotal (cf. Ez 40-48; 43, 7.9; Zc 3,1-7).


Como no messianismo régio, também aqui vale o confronto entre a Palavra da Promessa e as estruturas de Israel, que aponta para um sacerdócio e um templo escatológicos. Tal confronto se torna força subversiva do presente. Diante da pretensão de auto-suficiência do sacerdócio polarizado na estrutura régia do pré-exílio, a contestação procura mostrar a miopia de todas as realizações humanas e a necessidade de esperar naquele que realmente é o único poderoso. Em vista de um presente cheio de desilusão e de dor, a contestação tende a reavivar a confiança na Promessa e, conseqüentemente, a despertar a esperança.


Não parece que no judaísmo imediatamente anterior a Jesus existisse uma clara e inequívoca identificação entre o Messias esperado e o Sumo Sacerdote: em si, explicitamente só podemos contar com as especulações relacionadas com a figura de Melquisedec, o antigo rei de Salém.


(...) toda a pregação profética havia sublinhado de maneira decisiva as insuficiências do sacerdócio dos filhos de Levi; isto fora, pouco a pouco, dando lugar à convicção de que os últimos tempos incluiriam também um sacerdócio renovado, divino, “segundo a ordem de Melquisedec,” e não mais como o de Aarão.


No período pós-exílico, de volta da Babilônia, os sacerdotes foram concentrando em si, além do exercício do culto, também antigas funções de mestres, de juízes, de líderes. 

4. Messianismo apocalíptico


Em Israel sempre esteve presente uma tensão utópica como expressão das energias represadas pela tristeza do presente. Tal tensão confrontou-se com o Deus do futuro e da Promessa. Assim, todo messianismo é expresso dessa consciência utópica, constantemente re-formada por IHWH.


Na apocalíptica
 tal tensão expressa-se na espera de um mediador que vem excusivamente do alto, além e contra toda barreira no espaço e no tempo. Essa intervenção divina, tão absoluta, justifica as esperanças mais radicais e contraditórias em relação ao presente. Na época pré-exílica  a intervenção é representado pelo Anjo de Iahweh (cf. Ml 3,1-2).


O contato com o mundo grego reduz a tensão escatológica, dando origem à reflexão sapiencial. A Sabedoria tem caráter profético (cf. Pr 1,20-33), sacerdotal (cf. Pr 9,1-6), real (cf. Pr 8,12-36), desempenha uma função criadora e cósmica (cf. Pr 3,19; Sb 7,22ss; Pr 8,22-31; Sb 8,6), aproximando-se do messias celeste.


Com a crise macabaica, ressurge a expectativa apocalíptica, procurando interpretar as vicissitudes do presente em relação a um desígnio divino superior. O Messias, escolhido por Deus, vencedor escatológico, vencerá o combate e instaurará o Reino de Deus. Ao início personalidade corporativa, esse Filho do Homem vai assumindo traços cada vez mais pessoais (cf. Dn 7).

Os títulos de Jesus

Sto Irineu, Jesus é a novidade. Um tal personagem não poderia deixar de suscitar com insistência a pergunta sobre sua identidade. O Novo Testamento procurou, na sua reflexão dar vários títulos a Jesus, que exprimissem os vários aspectos do mistério de sua pessoa. 

1. Jesus profeta

Judaísmo do tempo de Jesus tinha a clara percepção que o espírito de profecia estava exílado em Israel (cf. Lm 2,9; Am 8,12); em seu lugar, a ênfase recaia sobre a Torah e suas interpretações condensadas na tradição oral. Aos poucos, surge a convicção que a volta do espírito profético estaria reservada aos tempos escatológicos. Seria o cumprimento da profecia de Moisés:

“O Senhor teu Deus mandará a ti um profeta que será semelhante a mim” (Dt 18,15).

Este profeta escatológica deveria restabelecer de modo novo a revelação que IHWH fizera a Moisés.


Eis o motivo da pergunta a João: “és o Profeta?” (Jo 1,21). À negativa de João, o interesse volta-se para Jesus (cf. Mc 6,14-16; Mt 16,13s) e este parece aceitar uma tal identidade: “Mas Jesus lhes disse: ‘Um profeta só é desprezado em sua terra e em sua própria casa’” (Mt 13,57). Prevê que ele próprio terá a sorte dos profetas: “É necessário, entretanto, que caminhe hoje, amanhã e depois de amanhã, porque não é admissível que um profeta morra fora de Jerusalém” (Lc 13,33). No entanto, ele tem a consciência de ter maior autoridade que todos os profetas antigos: não somente fala em nome de Deus; fala em primeira pessoa: “Ouvistes o que foi dito aos antigos... Eu, porém, vos digo...” (Mt 5,21ss). Assim, Jesus assume e supera o profetismo de Israel: como profeta escatológico, o Reino que ele anuncia identifica-se com sua pessoa: “Se é pelo Espírito de Deus que eu expulso os demônios, então o reino de Deus chegou até vós” (Mt 12,28). João e Lucas exprimem o vínculo entre a figura do profeta e os tempos messiânicos, referindo-se a Jesus, identificando profeta com messias:

“Já dissera Moisés: Um profeta, como eu, o Senhor Deus fará surgir entre vossos irmãos. Vós o devereis escutar em tudo que vos falar. Toda pessoa, que não escuta-lo, será exterminada do povo. Todos os profetas, que desde Samuel têm falado sucessivamente, anunciaram estes dias” (At 3,22ss).

“Vendo o sinal que Jesus tinha realizado, aquela gente dizia: ‘Na verdade, este é o profeta que há de vir ao mundo’” (Jo 6,14).


Podemos, pois, com o Novo Testamento, afirmar que Jesus é o Profeta, mesmo com as limitações que este título pode apresentar: ele não é profeta enquanto porta-voz da palavra de Deus; ele é a própria Palavra dirigida de modo pleno e definitivo por Deus.

2. Jesus Senhor

No mundo helenístico
 kyrios era amplamente usado seja no âmbito sócio-político, como no religioso. 

No âmbito profano era aplicado a qualquer pessoa com certo poder ou cargo, inclusive ao imperador: César Augusto era chamado “deus e senhor”. 

No campo religioso, os deuses eram chamados kyrioi. Os imperadores, pelo fato de serem divinizados e cultuados, eram chamados “senhor” por motivos religiosos. 

No âmbito bíblico, o Deus de Israel é chamado “senhor” (cf. Is 1,21; 6,1-8) e “Senhor dos senhores”, pelo fato de ser o soberano de Israel e de todo o universo (cf. Js 3,11; Sl 97,5). Na LXX, Kyrios torna-se designação de IHWH, traduzido Adonai; no judaísmo da diáspora, o vocábulo é usado para Deus no âmbito cultual.

No âmbito bíblico-cristão, foi esse sentido bíblico que conduziu os cristãos a proclamar o seu Messias como Kyrios: sua divindade e poder eram equiparados aos de IHWH, sobretudo no contexto litúrgico, de modo especial na Celebração eucarística, na qual experimentavam de modo especial a presença do Senhor ressuscitado:

“Ainda que alguns sejam chamados deuses, quer no céu, quer na terra, de maneira que haja muitos deuses e muitos senhores, para nós não há mais do que um só Deus Pai, de quem tudo procede e para quem nós existimos; e um só Senhor, Jesus Cristo, por quem existem todas as coisas e nós também” (1Cor 8,5s).

@ - A expressão “Jesus é Kyrios” era a síntese da fé cristã (cf. Rm 10,9; 1Cor 12,3).

@ -  Era uma proclamação que adquiria conotação polêmica ante o poder imperial ou quaisquer absolutismos: Jesus é o único Senhor, a quem todos estão sujeitos. 

@ - O Apocalipse faz compreender que o título “Senhor dos senhores” não convém ao imperador divinizado, mas somente a Cristo (cf. Ap 17,14; 19,16). 

@ - “Senhor” é, portanto, um título eminentemente pascal: “A este Jesus que vós crucificastes, Deus o constituiu Senhor e Cristo” (At 2,36).

3. Jesus sumo sacerdote
O sacerdócio no Antigo Testamento:

1. O sacerdócio estava ligado ao culto, ao Templo, aos sacrifícios, dos quais a tribo de Levi era encarregada.

2. No ápice da função sacerdotal estava o Sumo Sacerdote que , uma vez por ano, no dia da Expiação (Kippur), entrava no Santo dos Santos para aí fazer aspersões com o sangue purificador (cf. Lv 16).

3. A tradição judaica como um todo não dava ao messias o título de Sumo Sacerdote, por outro lado as duas figuras são relacionadas com a figura de Melquisedec, rei de Salém (cf. Gn 14,18ss; Sl 110,4). Certamente temos aqui reflexos da monarquia antiga de Israel, quando Davi, às vezes, exerceu a função sacerdotal. Além disso, os profetas haviam criticado duramente o sacerdócio e anunciaram para os dias do messias a renovação do ofício sacerdotal.

O Sacerdócio no Novo Testamento

1. Em Jesus, o regime cultual do Antigo Testamento estava acabado: ele é maior que o Templo (cf. Mt 12,6). 

2. Jesus não pertence à tribo sacerdotal e polemiza com uma concepção ritual da religião. No entanto, a morte de Cristo foi lida pela Igreja apostólica em chave sacrifical, como cume de uma existência vivida como pró-existência em relação a Deus e aos outros. 

3. Além do mais, no próprio Antigo Testamento, o sacerdote, além da função ritual, era também anunciador da palavra e proclamador da Lei, prerrogativas estas reivindicadas por Jesus. 

4. A Igreja, após a páscoa, reinterpreta Jesus em chave sacerdotal, não num sentido meramente levítico – impossível, uma vez que nem levita ele era -, mas como aquele anunciado pelo Sl 110,4, segundo a ordem de Melquisedec: um sacerdócio régio e superior ao levítico. 

5. Seu sacerdócio é pleno, pois não mais oferece sacrifícios exteriores, mas oferece a si mesmo (cf. Hb 7,27) uma vez por todas (ef hápax – cf. Hb 7,27; 9,12.26; 10,2; 10,10), oferecendo o próprio sangue. Sangue, aqui, não num sentido meramente material, mas enquanto simboliza a vida entregue livre e amorosamente.

6.  No seu sangue derramado por muitos a nova aliança recebe a perfeição definitiva e o povo dela nascido é chamado “povo sacerdotal” (cf. 1Pd 2,5-9), que tem como referência não mais o sacerdócio levítico, mas o de Cristo.

7. Todo o aparato cultual do Antigo Testamento é superado por um culto interior, que leva, em Cristo à perfeição o culto antigo: o sacrifício cultual oferecido pelos homens foi substituído pelo sacrifício perfeito do dom total de si; o culto sacerdotal consumado num santuário foi substituído pelo caminho feito de sacrifício que o próprio Jesus percorreu até o fim por obediência, oferecendo o seu corpo e o seu sangue para que também “os seus”, feitos tais pelo seu sacrifício, pudessem ter acesso com ele até o trono de Deus.


Por isso mesmo a comunidade cristã propriamente dita jamais teve “sacerdotes” (teve, sim, apóstolos, que são, em Cristo, o fundamento dos bispos, presbíteros e diáconos – termos que não possuem nada de sacral, de ritual), como não teve nem tem templos (seu templo é a humanidade de Cristo), nem altar (o altar verdadeiro é Cristo); e o culto que oferece é o culto espiritual, isto é, segundo o Espírito de Cristo, o qual, justamente por isso não poderá deixar de ser uma vida entregue pelos outros na fé e na caridade: “O amor ao irmão é o sacrifício que mais vos agrada”
. O sacrifício “per Spiritum Sanctum” (Hb 9,14) de Cristo suscita a oferta espiritual da Igreja, que se torna operante na eucaristia; a Igreja encontra aí o princípio e a razão para fazer de si mesma um sacrifício espiritual a Deus, e, neste sentido, participa do sacerdócio de Cristo.

4. Jesus Servo de IHWH

Este título é de origem judaica; o termo ebed é usado para designar o fiel, o servo de Deus, submisso a IHWH e chamado para colaborar com o seu desígnio. O termo deve ser compreendido no contexto dos quatro poemas do Servo de IHWH, contidos no Deutero-Isaías (cf. Is 42,1-9; 49,1-6; 50,4-11; 52,13-53,12). O sofrimento do servo não é mero absurdo, porém está ligado ao plano salvífico divino para o bem de todo o povo.


Os textos de Is apresentam o Servo falando da sua obra e da sua sorte (sem explicar com clareza a sua identidade). A idéia fundamental aí expressa é a de que a aliança, o pacto que Deus fez com seu povo, é restabelecida “no” sofrimento e “pelo” sofrimento do Justo, o Servo que voluntariamente toma sobre si os pecados de todos. O que caracteriza de maneira mais marcante este Servo é o fato de que ele, pessoalmente inocente, toma sobre si o peso dos pecados e as suas conseqüências: o seu gesto não é oferecer-se como sacrifício de expiação. Tal oferecimento não foi só um desejo piedoso, mas foi aceito por Deus e se tornou verdadeiramente eficaz: “Pelas suas chagas fomos curados” (cf. Is 53,5) e além disto, o Servo “justificará muitos” (cf. Is 53,11).


Já que também o Messias teria a tarefa de restabelecer as relações entre IHWH e o seu povo, seria inevitável uma superposição dos títulos (Messias e Servo de Deus), superposição que de fato ocorreu no judaísmo tardio; que fez uma escolha dos textos de Isaías e, com esta base, só foram mantidas as afirmações gloriosas referentes ao Servo. A idéia de um Messias sofredor parece decididamente estranha ao judaísmo anterior à era cristã.


O título Servo de Deus aparece explicitamente em um único trecho dos Evangelhos sinóticos (cf. Mt 12,18) e nos quatro textos dos Atos (cf. 3,13.26; 4,27.30); no entanto, as alusões aos Poemas do Servo espalhadas nos evangelhos são tão numerosas, que levam a pensar que a referência a eles para ajudar na compreensão das vicissitudes da sua vida terrena deva ser atribuída ao próprio Jesus.


Uma coisa é certa, a figura do Servo foi fundamentalmente para uma hermenêutica do que aconteceu com Jesus, de sua vida e sua morte. A kénosis de Cristo aparece, assim, como um ato de amor.

5. Jesus Messias


Este título (Mashiah, em hebraico e Christós, em grego) tornou-se o título mais comum para se referir a Jesus de Nazaré, constituindo até mesmo como que o resumo de todos os outros títulos. “Messias” sintetizava todas as esperanças do Antigo Testamento.
Com a “unção”:

1. Israel consagrava a Deus o que este havia previamente escolhido em função da sua presença junto ao povo eleito: lugares (cf. Gn 28,18) ou objetos de culto (cf. Ex 30,26ss; 29,2).

2. Sobretudo, homens encarregados de um ministério particular (cf. 1Rs 19,16; Ex 28,41). “Messias” podia indicar qualquer pessoa que fosse encarregada por Deus de uma particular missão junto ao seu povo (cf. Is 45,1, neste caso, o título é atribuído a Ciro, rei Persa e pagão); 

3. mas, na época da monarquia, e depois, durante todo o período seguinte, o “encarregado” por Deus, por antonomásia, passa a ser o rei de Israel, e o “ungido de IHWH” torna-se uma expressão corrente para indicar o rei (cf. 1Sm 26,9.16; Lm 4,20), representante de Deus de maneira eminente, porque IHWH é o verdadeiro rei de Israel, e o rei terreno, de certo modo, exerce esta função em lugar dele.


Deus prometeu a Davi que os eu reino duraria eternamente (2Sm 7,12ss); a predição foi desmentida pela história; no entanto, justamente por isso, sobretudo durante o período do exílio, Israel se apegou com muito maior energia a tal expectativa não alcançada, e, assim, o “Ungido de IHWH” se transforma pouco a pouco numa figura central dos últimos tempos, figura sobre a qual se sobreporá também a figura apocalíptica do “Filho do homem”. Durante as dominações estrangeiras ocorridas depois do exílio esta espera reforça decisivamente as suas tonalidades nacionalistas: para o judaísmo contemporâneo de Jesus, o Messias, em quem se concentravam quase todas as esperanças do povo hebraico, terá origem na casa real de Davi e a sua obra será praticamente entendida como a de um rei político, um herói guerreiro vitorioso do tempo final.


Tal mentalidade, vista anteriormente, explica a reserva de Jesus diante de tal título, o qual nunca é encontrado nos seus lábios, e, quando lhe é atribuído por outros, ele não o aceita sem esclarecimentos fundamentais. 

Os principais trechos que servem de referência para se compreender a atitude de Jesus a tal propósito são: 

@ - o interrogatório diante de Caifás (cf. Mc 14,61ss e paralelos), 

@ - o interrogatório diante de Pilatos (cf. Mc 15,2ss e par.)

@ - a confissão de Pedro (cf. Mc 8,27ss e par.). 

Tanto diante de Caifás como diante de Pilatos, a resposta de Jesus é como que uma aceitação-explicação da pergunta: Jesus, de um lado, não se amolda à conotação política do título e, por outro, aceita o título, enquanto exprime sua missão de realizar, num sentido especial e definitivo, o plano da salvação de Deus para o seu povo. A sua atitude é, fundamentalmente, a mesma assumida diante da confissão de Pedro: sua preocupação é a de esclarecer que o seu messianismo é o do Servo, isto é, não se realiza instaurando um reinado terreno, mas sofrendo e morrendo pela libertação de todo o povo. Esta preocupação é uma constante de todo o seu comportamento.


O título, porém, será muito usado na Comunidade primitiva da Palestina: a morte-ressurreição de Jesus então já ocorrida impedia que o título tivesse qualquer interpretação político-triunfalista e podia, portanto, justificar a queda das reservas que Jesus demonstrara em face dele. Cristo se transformará em nome próprio no âmbito das comunidades helenistas, onde não mais existem absolutamente as conotações nacionalistas que possuía no ambiente judaico. Dele se derivará o nome dos discípulos de Jesus (cf. At 11,26).


Teologicamente, é fundamental destacar a intraduzibilidade, em dimensão estritamente política, da realeza de Cristo: não existe um projeto político nem uma sociedade que possam representar um desenvolvimento adequado desta realeza. A Igreja, onde se realiza a soberania de Cristo, não se identifica com um povo, com uma raça, com um projeto de sociedade: o reino de Deus instaurado em Cristo não é deste mundo, ainda que neste mundo se desenvolva e se encarne. Deste ponto de vista, o regime teocrático veterotestamentário, com a vinda do Messias que é Jesus, fica definitivamente superado. Tudo isto não porque o âmbito político-temporal seja “reino de Satanás”
 ou porque, ao fazer a distinção entre mensagem de Cristo e sua efetivação na dimensão sócio-política, se introduza uma divisão indevida no testemunho cristão, como se este parasse ou se retraísse diante das consequências também sociais e políticas de sua mensagem, mas ao contrário, justamente a fim de respeitar a originalidade e a integralidade desta mensagem e do testemunho consequente.

6. Jesus Filho do Homem


Não é fácil reconstituir o significado que tal designação possuía no mundo judaico, inclusive porque muitas vezes significa simplesmente homem (cf. Sl 8,5; 80,18) e é usado, portanto, em contextos bem variados. Dois autores veterotestamentários, Ezequiel e Daniel, usam o termo num sentido que se distingue do uso comum: o primeiro relaciona-se com o ambiente profético, o segundo com as concepções apocalípticas. O título indica, em Ezequiel, o próprio profeta: Deus o chama assim (cf. Ez 2,1-8). Para enfatizar que lhe confia a grande missão de anunciar a Israel no exílio que a aliança com IHWH consiste na renovação interior, mesmo sendo ele um “filho do homem”, isto é, um ser fraco e efêmero, que mora no meio de um povo que não quer ouvir e não quer ver (cf. 12,2). A figura apocalíptica do “Filho do homem” aparece numa passagem obscura do livro de Daniel (cf. 7,13ss); parece que este Filho do homem, que no fim dos tempos, ao vir “sobre as nuvens do céu” (v. 13), receberá do Ancião “um poder eterno que desconhece ocaso” (v.14) é, de certo modo também o representante do “povo dos santos do Altíssimo” (v.27), isto é, do Israel escatológico, cujo domínio se estenderá sobre todos os reinos da terra, depois que a respeito destes for pronunciado o juízo definitivo.


Nas especulações posteriores dentro da reflexão judaica permanecerão sempre presentes as duas dimensões realçadas: o caráter de humanidade, de fraqueza deste personagem, de um lado, e as suas características celestes, transcendentes, de outro. Isto conferirá ao título como tal uma inconfundível abertura para assumir conotações diversas.

Nos Evangelhos:

1. Encontramos tal título sempre e somente na boca de Jesus, exceção feita a At 7,56. Parece certo que o seu uso provém efetivamente do Jesus histórico. 

2. Tal título refere-se, antes de mais nada, à vinda escatológica do Filho do homem (cf. Mc 13,26; em particular, Mc 14,62). Ora, tal função tipicamente ligada a esta vinda é a de julgar, de modo que o juízo, que no Movo Testamento é atribuído a Deus, fica praticamente conferido também a Jesus, Filho do Homem (cf. Mc 8,38; Lc 18,8).

3. Por outro lado, porém, este título também é expressão da condição de fraqueza de Jesus, da sua atividade no meio dos homens (cf. Mt 8,20; 11,19; Lc 17,22.26). De modo particular, não poderá deixar de ser usado ao fazer referência ao fim trágico de seu ministério, isto é, ao seu sofrimento e à sua morte (cf. Mc 8,31), vindo, por este caminho, a se ligar com o título de Servo (cf. Mc 10,45).

4.  O apelativo Filho do homem remete, pela sua extraordinária plasticidade, a toda a existência histórica de Cristo, desde a sua humilhação até a sua exaltação (sobre a qual insistirá particularmente o Evangelho de João: cf. 3,14; 8,28; 2,23-24). Talvez assim se explique a preferência a ele dada pelo Jesus histórico, já que este não queria ligar-se a nenhuma imagem preconcebida. 

5. Também não fica excluído o alcance coletivo do título, presente, como já foi dito, em Daniel; com efeito, o uso que dele se faz no Novo Testamento evoca uma profunda solidariedade entre o Filho do homem e todo filho do homem, sobretudo o pobre (cf. Mt 25,31-46).


Assim, em Jesus, o Filho do homem, esperado como alguém que há de vir, já veio e “em breve” voltará na plena realização final, quando terá lugar o julgamento do mundo; e voltará não só como representante escatológico de Deus e do seu reino, mas também como represente, de certa maneira, de todos os homens (cf. em particular, o trecho citado de Mt 25), o que é fundamentalmente possível, já que a criação se realiza “em Cristo” e “por causa dele”, de modo que todo homem remete objetivamente a ele, Filho do homem. A criação do homem não pode ser vista fora desta perspectiva: o homem não se pressupõe à aliança, mas antes a sua própria criação já é o início desta mesma aliança. Cristo é, desse modo, a medida do homem. Por isso mesmo o julgamento está ligado ao Filho do homem e o tem como critério último.

7. Jesus Verbo (Logos)


O termo logos era muito difundido no mundo antigo, em particular na filosofia grega. Já no estoicismo o Logos é a lei do mundo que domina o universo e preside todos os seus componentes. Sobretudo no helenismo verificava-se a tendência para uma personalização do Logos: para Filon
, por exemplo, tratava-se da primeira criatura de Deus. Entretanto, as especulações helenistas mais variadas convergiam para a visão do Logos como ordem inscrita na eterna evolução das coisas, como princípio intemporal de inteligibilidade de todo o real (logos vem de légein= reunião, princípio, proporção, relação). 

O que fica totalmente excluído é uma concepção segundo a qual o Logos fosse uma realidade dinâmica, que entra na história e a transforma, a esclarece, lhe dá uma direção.


Podemos encontrar algo semelhante no Antigo Testamento. O relato de Gn 1, com a função aí atribuída à Palavra (Dabar), contém uma teologia já desenvolvida: o sentido do mundo, da história e do homem não se acha envolto na obscuridade, não se perde no caos primordial, mas é expressão de uma vontade de diálogo, de salvação, porque é fruto da Palavra de um Deus que se revela justamente como amigo do homem. À traição de Adão IHWH responderá comprometendo-se com as vicissitudes de um povo, que será a expressão da sua vontade de salvação em relação à humanidade: a Lei e os profetas serão a “Palavra” que ele dirigirá a este povo para que permaneça fiel à aliança e possa assim atingir a libertação, a terra prometida. Expressão desta aliança é a Lei, caminho para a vida: é a Palavra (cf. Sl 119) que, escutada, permite ao povo manter a aliança com Deus, e, por meio desta, ter IHWH do seu lado (cf. Ex 23,20ss).


Os profetas recordarão as exigências da aliança ao povo e, depois da destruição do reino de Israel, proclamarão a fidelidade de Deus às suas promessas e orientará a esperança para a época messiânica. Neste contexto, em que o povo experimenta a distância que o separa de seu Deus, nascem, talvez também em consequência de influências do pensamento helenista, as especulações sobre a Lei, sobre a Sabedoria (cf. Sb 7-9; Pr 8,22-9,6; Eclo 24,1-22) e sobre a própria Palavra (cf. Sb 18,14-16; Is 55,11), quase como entidades personificas que se distinguem de Deus e entram na história humana. No entanto, a iniciativa suprema é sempre de IHWH, e, seja como for, trata-se sempre de uma iniciativa soteriológica.


No Novo Testamento somente em três passagens Cristo é designado explicitamente como Logos: o Prólogo joanino; 1Jo 1,1; Ap 19,16. No entanto, para compreender-se de maneira exata o contexto em que tais passagens se inserem, é necessário ter presente a ideia de que, já nos Atos, o “Evangelho” que se prega é definitivamente, Jesus de Nazaré: Ele é a “Palavra” de salvação que a Comunidade cristã anuncia. Além do mais, se é verdade que o anúncio de Cristo feito pelos discípulos é normalmente chamado de “Evangelho”, também Paulo, em numerosos trechos, sobretudo nas epístolas do cativeiro, usa a tal propósito o termo logos (1Cor 1,18: “o que pregamos é o Logos da cruz”; Ef 1,13; Cl 1,5: o “Logos da verdade”); e isto ainda que o apelativo jamais seja atribuído diretamente a Cristo (cf. Cl 3,16).


Tal atribuição é típica dos escritos joaninos. Em Ap 19, Cristo é chamado Logos porque, como vencedor glorificado e triunfante, cumpriu as “palavras” de salvação de Deus. Este Logos é o mesmo Jesus de Nazaré, com quem os Apóstolos viveram, que revela definitivamente Deus como vida para quem o acolhe e nele crê (cf. 1Jo 1,1).


O Prólogo joanino resume todas estas perspectivas; e fá-lo de um modo que deve ter repercutido um pouco escandalosamente, tanto num ambiente de pensamento helenista, quanto num contexto judaico. Aí se afirma, de fato, primeiramente que a inteligibilidade própria de Deus, a sua revelação definitiva (“o Logos era Deus”), se encontra exatamente na “carne” de Jesus de Nazaré: nesta tomou forma humana a própria Palavra de Deus! 

E não só isto: nela se revela também a “lógica” suprema de todo o cosmo, de toda a história (“tudo foi feito por meio dele” – v. 3); no sentido de que é a condição de carnalidade (que, na linguagem joanina, significa fragilidade, fraqueza) de Jesus, é o seu compartilhar até o fundo da nossa história, que manifesta definitivamente que esta última, desde  o princípio, não pode ser compreendida fora da vontade de Deus de fazer aliança com o homem no seu Filho.


Mas no Prólogo diz-se também e sobretudo que é em Jesus, no Logos feito carne, e não mais na lei de Moisés, que se encontra a verdadeira e definitiva “Palavra” de IHWH dirigida ao seu povo (cf. Jo 1,17); é ele, o Unigênito (cf. Jo 1,18), que manifesta a vontade do Pai, e não mais as tábuas do Sinai! Justamente na sua carne se realiza a nova e definitiva aliança entre Deus e o seu povo (cf. Jo 1,14 com Ex 33,18 com Ex 33,20.23; 1,17 com Ex 34,10-26). A ele, pois, é que nos devemos voltar para descobrir os compromissos consequentes: ele é a Palavra que devemos escutar, a Lei que devemos seguir; nele se revela e se auto-comunica definitivamente o próprio Deus.


Assim, o título Logos oferece a razão objetiva, que explica por que Jesus é o maior, o último dos profetas: não porque com ele Deus tenha decidido arbitrariamente deixar de falar, mas porque ele é a Palavra, o Verbo, a revelação plena e definitiva de Deus (cf. Hb 1,1-2). Nele, Deus não ficou no alto dos céus, mas compartilhou da nossa condição, da nossa história: esta é a “lógica” de Deus “desde o princípio”, o definitivo Verbo de Deus aos homens. Por isso, a fé cristã não começa por uma definição de Deus, mas pelo conhecimento de Jesus Cristo; ou, se preferirmos, do Deus de Jesus Cristo, o Deus que em Jesus se fez conhecer por nós. Mais ainda: também o mundo e a história se tornam inteligíveis não quando se recorre ao eterno fluxo das coisas ou a um princípio imutável a-histórico, mas sim quando se parte da “Palavra” de amor que Deus dirigiu aos homens em Cristo. Toda a história (também aí, já in princípio) só é compreensível como história de salvação, aquela salvação que não é a ordem cósmica, que não é a Lei... mas é o próprio Cristo!


Mais uma vez, então, não se trata tanto de conhecer, quanto de fazer ecoar na própria vida esta “Palavra”: acolhendo-a, compreendendo-a e fazendo-a dar fruto (cf. Mt 13,23). Certos de que, praticando-a, também nós nos realizamos da maneira mais autêntica; porque esta “Palavra” não nos vem de fora, e muito menos nos é imposta por coação, porém antes se coloca dentro das próprias raízes do nosso ser. Com efeito, nela fomos criados:

“Todas as coisas foram feitas por meio dela e sem ela nada se fez do que foi feito. Nela estava a vida, e a vida era a luz dos seres humanos” (Jo1,3s).

8. Jesus Filho de Deus


Nas religiões do Antigo Oriente sobretudo os reis eram considerados como filhos de Deus e, mais tarde, também no Império Romano um dos apelativos do imperador era Divi filius. O termo tinha igualmente um significado mais amplo: todos os que possuíam de certo modo qualidades extraordinárias, superiores (taumaturgos, gênios, heróis...) eram considerados homens de estirpe divina. Apesar disso, o ambiente helenista teve pouca ou nenhuma influência sobre o pensamento neotestamentário: no mundo grego o contexto em que o título se situa era politeísta: falta o aspecto de eleição e de chamado para a execução de um plano de salvação querido pelo Deus único, que é típico deste título no âmbito do monoteísmo judaico.


No Antigo Testamento Filho de Deus possui, fundamentalmente, dois significados principais:

1. primeiro, refere-se a todo povo de Israel (cf. Ex 4,22; Os 11,1; Is 1,2; 30,1; 63,16); 

2. segundo, ao rei, representante do povo eleito (cf. 2Sm 7,14; Sl 2,9 e Sl 89,29). 

Em ambos os casos, exprime, de um lado, a ideia de uma particular proximidade de Deus, de uma particular eleição em vista de uma missão específica; de outro, de uma obediência absoluta ao Deus que escolhe e elege. Sobre esta base, o apelativo será mais tarde atribuído a todas as pessoas piedosas, sobretudo nos livros sapienciais (cf. Eclo 4,10; Sb 2,13.16.18; 5,5).


Os textos do batismo de Jesus e das tentações podem ser úteis para fazer compreender o tom que o apelativo tem no Novo Testamento e a caracterização típica que recebeu ao ser atribuído a Jesus. No que se refere ao batismo, Jesus é Filho, isto é, alguém que se acha particularmente próximo do Pai, não na grandeza, na magnificência, mas justamente na fraqueza, no sofrimento, na fidelidade profunda à missão que Deus lhe confiou, Deus, que exatamente ao lhe confiar a missão de Servo, se revela como Pai.


A polêmica com a visão taumaturga dos “filhos de Deus”, própria do helenismo, e com a visão régio-messiânica do judaísmo, fica ainda mais clara no relato das tentações: Jesus rejeita decisivamente e sem nenhuma possibilidade de equívoco a concepção de Filho de Deus como personagem poderoso, privilegiado, dotado de poderes taumaturgos extraordinários, a quem o próprio demônio se dirige para convence-lo a seguir um caminho diferente daquele que o Pai lhe designou (cf. Mt 4,3.6; Lc 4,3.9). Ao contrário, é na cruz que finalmente se revela a filiação específica de Jesus (cf. Mc 1,1; 9,7; 15,39).


O título serve, entretanto, também para afirmar uma relação particular entre Jesus e o Pai, a qual não é aplicável a ninguém mais: Jesus ensina aos homens rezar a Deus como Pai deles, mas diz sempre “meu Pai” ou “vosso Pai”, e nunca “nosso Pai” (Mt 7,11; Lc 22,29; cf. Jo 20,17). Ele é Filho como o era Isaac, e não Ismael, para Abraão: a expressão o huiòs o agapetós (= o filho, o amado) usada em Mc 1,11 par. (cf. também Mc 9,7 par.) é a mesma usada em Gn 22,2.16 para qualificar Isaac.


Principalmente em duas expressões percebe-se a afirmação, de um lado, de que o Filho é superior aos outros “filhos” e, por outro, a de que só ele está em plena comunhão com o Pai: em Mc 13,32 o Filho está claramente acima também dos “anjos de Deus”; em Mt 11,25-27, que recorda os hinos véterotestamentários dirigidos à Sabedoria, Jesus assume uma posição de tal forma única diante do Pai, que se apresenta como o seu “Revelador” por excelência.


Em João, a afirmação da unidade do Filho com o Pai é claríssima (cf. Jo 10,30.38); e exatamente assim é entendida pelos judeus, isto é, no sentido de que Jesus demonstra a pretensão de igualar-se a Deus (cf. Jo 10,33).


Assim, Jesus não é um dos muitos “eleitos de Deus” já presentes no AT, não é um dos “filhos de Deus”, é o FILHO: a sua relação de filiação com Deus é única, irrepetível, plena. Isto, porém, não faz dele um poderoso deste mundo, não o aliena dos homens, não o torna distante deles, nem seu dominador; pelo contrário, fá-lo compartilhar, até o fundo, do seu destino de tentação e de morte, para que possam voltar à vida de filhos autênticos de Deus. deste modo, também Deus se revela como Pai: diante do homem que se afastou, ele espera com ansiedade a sua volta (cf. Lc 15); e mais: envia o seu Filho (cf. Mt 21,33ss), a fim de que o homem possa retornar à casa do Pai. talvez seja esta uma das razões mais profundas por que o título de Filho se tornou (juntamente com o de Messias) um dos mais usados, já no Novo Testamento, para designar Jesus: de um lado, porque remete com maior clareza à relação muito particular existente entre ele e o Pai; de outro, porque introduz, sem equívoco, à compreensão mais direta da natureza íntima de Deus que é justamente a de ser “Pai” (cf. 1Jo 1,22-23).

9. Jesus Cristo Salvador

Significado de salvador no helenismo: 

1. são chamados “salvadores” os deuses e os príncipes que foram vitoriosos em guerras de defesa.

2. Desde quando introduziram o culto ao imperador, “salvador” indicará sobretudo o soberano divinizado.

3. É uma variante do título Kyrios. 
Jesus Salvador: 

1. o titulo deriva do A.T.

2. refere-se a toda obra realizada por Jesus sobre a terra, anunciada pelos profetas: 1Tm 1,1; 2,3; 4,10; Tt 1,3; 2,10; 3,4.6; Lc 1,47-2,11.
3. “Salvador Jesus Cristo” como “Senhor”: 2Pd; Lc 2,1.

4. A aplicação a Jesus do título de “Salvador” se explica como passagem a Jesus de um atributo que o Antigo Testamento reservava a Deus. 

5. Jesus é o Salvador, porque, vencendo a morte, venceu o pecado que, segundo o pensamento hebraico, é a sua causa.

6. Mt explica o nome de Jesus (1,21); também Lc 2,11; 2Tm 1,10; Fl 2,7-8; Tt 2,13; At 5,31.

7. O título “salvador” coloca em evidência uma ideia na qual o título Kyrios é menos claro: a obra expiatória de Jesus é uma condição essencial para a sua elevação ao posto de salvador divino (Fl 2,9).

8. A ideia de Jesus salvador vem expressa pelos cristãos do séc. III através do desenho de um peixe: IXΘYΣ = peixe – é um acróstico que significa: I = Ιησους; Χ = Χριστος ; Θ = Θεου; Υ = Υιοσ; Σ = Σωτηρ. Em Português: ίχθύς - ICHTHYS
III – Salvação e criação
O texto sobre Deus Criador inicia com a citação de Gn 1,1, a primeira frase da sagrada Escritura. À fé na criação corresponde, por isso mesmo, um posto de honra. Tudo aquilo que existe: o céu e a terra são obras do Deus Criador. Toda ação divina no mundo e a economia da salvação que terá o seu cumprimento final em Jesus parte desse pressuposto. O Credo retoma a mesma ideia de Gn. Basta porém um simples confronto entre esses dois textos para se descobrir uma diferença  fundamental. O Deus criador de tudo é, por meio da confissão da fé cristã, o Pai (...). 
No número 280 (do catecismo), vem em síntese a relação da criação com Cristo. Tal relação em duas direções:

a) de uma parte, a criação é o inicio da história da salvação que culminará em Cristo. Em efeito, não podemos pensar que a criação seja um simples quadro neutro que Deus coloca para depois realizar a salvação dos homens. Segundo Gn 2,7, Deus cria o homem com as suas próprias mãos: segundo Gn 1,26s, cria-o a sua imagem e semelhança. As outras coisas têm senso em função do homem, com o qual culmina a obra criadora. Desde o primeiro momento, Deus está próximo aos homens. Por isso, a criação culmina em Cristo e nela tem início o diálogo entre Deus e o homem que deve atingir o seu ápice em Jesus. 
b) Ao mesmo tempo, porém, somos informados de que o mistério de Cristo é a luz definitiva para compreender o mistério da criação. Na verdade, segundo o NT, Cristo é o mediador na obra criadora, como o foi na obra da salvação (cf. 1Cor 8,6; Cl 1,15; Jo 1,3.19; Hb 1,2). 
O número 281 evidencia como a liturgia, de modo particular a celebração da Vigília Pascal, coloca a criação como o primeiro momento da história que culminará na ressurreição de Jesus. 
Teologia da criação

1. Atualmente há um mais profundo interesse pela teologia da criação.

2. Importantes questões sobre o sentido da nossa vida e do mundo estão em íntima relação com a verdade da criação.
3. A questão teológica, como indicam os nn. 283-284, não se situa no mesmo nível do da ciência, mesmo que possa haver uma certa relação com essa. É mais a questão do sentido do universo, de Deus fundamento permanente do mesmo, aquilo que nos interessa.

N. 285
A criação
· A fé cristã diz que o mundo depende totalmente de Deus.
· O mundo tem também uma sua própria consistência e uma própria bondade criatural (não é Deus), que não é fruto de uma queda, que não existe um mundo superior bom e um mundo inferior mau, que não é uma realidade da qual devamos nos libertar, mas que é radicalmente bom em quanto reflexo da bondade do Criador: e que não é uma obra da qual Deus se é desinteressado uma vez que a pôs em movimento, mas que continua a ser objeto constante do seu amoroso cuidado. 

· Segundo o concílio Vat. I, o homem pode chegar à conhecimento certo de Deus criador através das coisas criadas (cf. DS 3004; 3026). Esse conhecimento tem seu fundamento no libro da Sabedoria (13,1-9). No NT, a ideia se repete em Rm 1,19-20 e At 17,24-29. 
· Na realidade, para o desenvolvimento da fé na criação, foi fundamental a experiência que o povo de Israel teve da aproximação de Deus, manifestada na aliança. 

· Karl Barth aceita a ideia de que a criação tenha atingido um sentido teológico somente como desenvolvimento da ideia de aliança. 

· Não há dúvida de que no aprofundamento da ideia da criação tenha desempenhado um  papel determinante a ideia da aliança de Deus com o seu povo. 
· A criação é uma verdade cristã, não somente do AT. 

A criação como obra da SS. Trindade

· Tudo aquilo que existe fora de Deus depende totalmente dele. 
· Criar é qualquer coisa que somente Deus pode fazer. 

· Tudo foi feito através do Verbo. Cf. Jo 1,3; Cl 1,16-17.

· A intervenção do Espírito Santo na criação não vem diretamente indicada no NT. Porém é bem atestado na tradição da Igreja. O Concílio de Constantinopla fala em termos genéricos da função “vivificante” do Espírito. São conhecidos os hinos litúrgicos que falam do Espírito “criador”. Os apologetas viram a intervenção do Espírito Santo na criação (cf. Atenágoras, Leg, pro Chris. 6; Teógilo de Antioquia, Ad Aut. 7). Digna de especial menção é a doutrina de santo Irineu, relatada no n. 292 (catecismo), segundo a qual o Filho e o Espírito Santo são as mãos de Deus. A ideia tornou-se de tal modo comum até cristalizar-se na fórmula do II concílio de Constantinopla, do ano 553 d.C.: “Um só Deus e Pai do qual tudo procede, um só Senhor Jesus Cristo por meio do qual tudo foi feito e um só Espírito Santo no qual tudo existe” (DS 421; cf CIC 258). 
· A ação das três pessoas na criação é uma só (n. 292). Pai, Filho e Espírito Santo não são três princípios das criaturas, mas um só. Por isso, a criação é obra “comum” da Trindade. 

· O Catecismo pare deixar em aberto: a ação das três pessoas, sendo comum, é ao mesmo tempo “diferenciada”: ao Pai se atribui a iniciativa última, ao Filho, a mediação etc. Podemos observar um certo paralelismo entre a ação da Trindade na criação e aquela que virá realizada na salvação do homem: o Pai realiza a obra salvífica com a única mediação do Filho e no Espírito Santo. Evidencia-se assim a relação entre a ação criadora e a salvação. Ambas respondem a um único designo do único Deus uno e trino. O Deus uno e trino, que tem em si mesmo a plenitude de vida e que portanto não tem, absolutamente, necessidade da criatura para sua perfeição, cria para poder comunicar os seus bens às criaturas. 
“O mundo foi criado para a glória de Deus”
· Para o Conc. Vat. I, criação para a glória de Deus (DS 3025) e criação para “manifestar a sua perfeição através dos bens que concede às suas criaturas” (DS 3002) parecem coincidir. Exclui-se, em ambos os casos, a criação para o aperfeiçoamento de Deus. 
· A glória de Deus é uma noção de forte raiz bíblica.  Já no AT vem utilizada para indicar a manifestação de Deus através da criação (Sl 19,2), e nos prodígios do Êxodo (cf. Ex 16,7.10; 40,34). No NT, a ideia da glória se une à revelação do pai que ocorre em Jesus (cf. Jo 1,14; 2,11; 17,1ss; 2Cor 4,4). A glória que o Pai deu a Jesus é um bem comunicável ao homem (cf. Jo 17,22). 

· A salvação do homem, a realização da filiação divina, é o que glorifica Deus (Ef e Irineu – n. 294).

· A glória de Deus é a manifestação do seu amor na salvação do homem e consiste na participação à vida divina que é dada em Jesus. 

· O fim da criatura, do homem particularmente, é somente Deus mesmo (cf. 1Cor 15,28). Por isso, santo Tomás escreveu que Deus não procura a sua glória para si mesmo, mas para nós (Sth II-II q. 132, a. 1). 

O mistério da criação
· A criação surge da vontade livre de Deus, da sua sabedoria e do seu amor.

· O fato de que o mundo seja sustentado pela vontade livre de Deus dá sentido à liberdade humana.

· O conc. Vat. I sublinha na sua constituição Dei Filius que Deus criou o mundo pela sua bondade e pelo seu poder onipotente (DS 3002). 
· Deus cria a partir do nada. O mundo não é uma emanação sua. Não existe nenhuma coisa estranha a Deus que o condicione. Tudo o que existe depende radicalmente dele, segundo tudo aquilo que é (cf. Vat. I: DS 3025).

· Na Bíblia predominam as formulações positivas: Deus criou tudo o que existe. Em dois textos aparecem a criação a partir do nada (cf. 2Mac 7,28; Rm 4,17). Tais textos unem a criação do nada e a fé na ressurreição.

· No n. 298 do cic, faz-se uma alusão à criação “mediante a palavra”. A ideia se repete frequentemente na bíblia a partir de Gn 1,1ss. 

· O mundo não é um caos, mas um “cosmos”, um conjunto ordenado e coerente. Com o aparecimento do homem, o mundo bom se torna “muito bom” (Gn 1,31). 

· A criação foi entregue ao homem a fim de que por meio dela, ele conheça e honre o seu Criador. 
· Dado que tudo surgiu da livre vontade e das mãos de Deus, o mundo criado é radicalmente bom. Por causa disso, a Igreja sempre refutou toda ideia pessimista sobre o mundo criado (cf. n. 299 cic). A bondade do ser criado proclama aquela do Criado (cf. GS 36).  
· Deus é transcendente ao mundo e, ao mesmo tempo, imanente a ele. Não se confunde com o mundo, supera-o, porque criou-o livremente. Porém, não tendo as realidades criadas consistência se não nele, é a coisa mais íntima das coisas mesmas. S. Boaventura sublinhava que Deus é mais íntimo a qualquer coisa que esta a si mesma (In Sent. III d. 29 q. 2). E santo Tomás disse que as coisas estão ainda mais em Deus que Deus nas coisas (Sth 1, q. 8, a. 3). 
· A criatura não pode nunca adquirir uma autossuficiência diante do Criador, a diferença das obras humanas, que uma vez realizadas subsistem independentemente do seu autor. Deus é fiel a si mesmo e à sua obra. Por isso mantém no ser aquilo que livremente criou. Ama tudo o que fez, porque ao contrário não o teria feito. A “conservação” no ser do que Deus fez é a continuação da ação criadora (s. Tomás, Sth 1, q. 104, a. 1). 

Deus realiza o seu desígnio: a Providência divina

· Deus age constantemente no mundo por Ele criado.

· Ao mesmo tempo, Ele guia toda a criação para o seu destino último.

· A criação atingirá o seu fim somente quando Deus for tudo em todas as coisas (cf. 1Cor 15,28). 

· O primado da ação divina na condução da história e do mundo se manifesta na S. Escritura pela atribuição a Deus de determinadas ações sem menção das causas segundas.

· A grandeza do Criador se manifesta na capacidade dada às criaturas, que como causas segundas, participam da causalidade fontal de Deus, que é o princípio de todo operar, inclusive e principalmente daquele humano. Deus suscita em nós o querer e o fazer para a realização dos seus desígnios (cf. Fl 2,13). Na capacidade de suscitar a livre cooperação da criatura, o Criador manifesta a sua maior grandeza, pondo em relevo a dignidade do homem. 

· O homem, com a sua inteligência e liberdade, é capaz de ser um autêntico cooperador da obra de Deus. O homem foi criado e, ao mesmo tempo, feito “criador”. 
· Deus é quem garante a liberdade humana, não é um freio para ela nem uma limitação. O homem por sua vez, para viver livremente, deve se colocar em livre resposta á ação de Deus em sua vida.

· A grandeza do homem se manifesta na sua capacidade de cooperar não somente com a criação, mas também no Reino, na salvação do homem.
· A criatura não se desfaz com o Criador, porque somente Este é quem a mantém no ser. Sem bem que a criatura não pode alcançar o seu fim sem o auxílio da graça.  

· Quanto ao mal, a Igreja diz que toda a fé cristã é uma resposta à pergunta sobre o mal, de modo especial quando se tem que, mediante a sua encarnação, o Filho de Deus sofreu o mal, incluídas as consequências do pecado humano, e, com isso, abriu a esperança da alegre ressurreição. Ele se fez em tudo igual a nós, exceto no pecado (cf. Hb 4,25).
· O mundo é um desafio para o homem e para sua criatividade, porque é limitado, suscetível de aperfeiçoamento e, por isso mesmo, chamado de mal físico.

· As criaturas inteligentes e livres, porém, devem alcançar o seu fim mediante a escolha do seu amor. Esta é a sua maior perfeição: poder atingir o seu fim livremente, com a sua vontade, não forçados. A questão é que os anjos e os homens pecaram. Assim, a questão não será somente aquela do mal físico, mas, de modo especial, aquela do mal moral, que é a livre rejeição a Deus, mediante o pecado, sendo infinitamente maior do que o mal físico. O mal moral joga com o destino eterno da criatura. 
· O mal moral não vem de Deus. Santo Agostinho dizia que tudo aquilo que somos e temos vem de Deus, menos o pecado, que vem somente de nós. A Igreja sempre rejeitou a predestinação do mal, porque Deus deseja que todos os homens sejam salvos. Por outro lado, Deus o permite, pelo fato mesmo de respeitar a liberdade por ele mesmo criada. 

· O pecado do homem deu lugar à entrega do Filho de Deus até a morte, revelando assim o amor de Deus pela humanidade (cf. Rm 5,8). 

II – Perspectiva ontológica: quem é Jesus em si mesmo e em relação a Deus.

Linguagem ôntica: theós, pater, logos, sarx, huios, antropos.

III – Cristologia pós-bíblica: 


@ - dogma cristológico através dos Concílios da época patrística;


@ - descontinuidade lingüística;


@ - continuidade de sentido e de conteúdo.

IV – Abordagem soteriológica


Axiomas fundamentais:


1. “Ele se fez homem para que nós fôssemos divinizados”.


2. “Ele tomou para si o que é nosso para nos dar o que é seu”.


3. “Admirabile Commercium”:



a. antes: característica personalista e trinitária:
o Filho de Deus se fez homem para nos fazer participantes da sua filiação divina, fazendo-nos FILHOS no Filho, participantes, assim, da sua imortalidade e incorruptibilidade.


b. depois: acento na troca de naturezas:

“Sendo Deus, fez-se homem para dinizar-nos”.
“Ele, o Verbo, se fez homem para que nós fossemos divinizados”.

V – Desenvolvimento do dogma Cristológico: o que representou?

Contexto: encontro entre o mistério cristão e a filosofia helenista.


1. Uma graça: exprimir o mistério cristão no e pelo helenismo (cultura dominante).

2. Um desafio: transmitir a integridade do mistério revelado por meio da linguagem filosófico-helenista.

3. Um perigo: cair em heresias, reduções do mistério Jesus Cristo e inseri-lo numa mera especulação filosófica.

VI – Tendências no cristianismo primitivo segundo pesquisas recentes

1. Tendência judaizante radical


Os convertidos do farisaísmo à fé cristã submetiam os convertidos do paganismo às práticas e prescrições judaicas. Denunciavam os seguidores de Jesus que haviam desprezado os ensinamentos de Pedro e Tiago e se alimentavam com ensinamentos blasfemos e frívolos contrários à Lei cuja duração eterna o próprio Jesus confirmara ao dizer: “Não pensem que eu vim abolir a Lei e os Profetas. Não vim abolir, mas dar-lhes pleno cumprimento. Eu garanto a vocês: antes que o céu e a terra deixem de existir, nem sequer uma letra ou vírgula serão tiradas da Lei, sem que tudo aconteça” (Mt 5,17-18). Consideram-se judeus renovados, fiéis às legítimas tradições judaicas. Observam o Sábado, os dias de jejuns e as festas. Oram em hebraico e devotam-se ao estudo das Escrituras. Segundo eles, não se podia, portanto, pertencer ao “povo eleito de Deus” sem passar pelo rito que marca definitivamente esta pertença, ou seja, a circuncisão. O Batismo não substituía, para eles, a circuncisão. Era-lhes apenas um sinal de arrependimento, de purificação, e não rito de “pertença à Igreja”. Se, de fato, Jesus era o Messias de Israel, mais do que antes, deve-se ser fiel a Moisés. Os convertidos do paganismo devem ser circuncidados como sinal de pertença ao único povo eleito, único povo messiânico.

2. Tendência judaizante moderada

Esta tendência é representada pelo grupo de judeu-cristãos liderados por Pedro e Tiago, o “irmão do Senhor”. Os recém-convertidos do paganismo não necessitam passar pela circuncisão nem observar todas as práticas judaicas. Devem, porém, aceitar o monoteísmo e os mandamentos, estão obrigados a observar certas normas alimentares, como: abster-se das carnes sufocadas ou imoladas aos ídolos (At 15,13-29).

3. Tendência helenista


Tendência formada pelos judeu-cristãos helenizados. Paulo e Barnabé são os mestres. Paulo argumenta que também os convertidos do paganismo pertencem, pela fé em Cristo, à raça de Abraão. Fazem parte, portanto, do povo das Promessas (Rm 1,16; 4).

4. Tendência dos helenistas radicais

Esta tendência é caracterizada por certo radicalismo da “liberdade paulina”. Estes, motivados pela liberdade em Cristo, pregada e defendida por Paulo, pela fé que salva, não pelas obras da Lei, exageraram pelo lado oposto dos judaizantes. Rejeitavam radicalmente a Lei e alimentavam posicionamentos hostis ao judaísmo. Exageravam tanto a liberdade, a ponto de participar dos cultos pagãos e se revelavam contra a Lei, permitindo certa licenciosidade. Mais tarde, nessa tendência, Marcião (séc. II) rejeitará todo o AT e seu deus guerreiro, vingador, assumindo uma postura nitidamente anti-semita. Para ele havia duas divindades: o Deus criador que carregou o homem decaído com o jugo da Lei, e o Deus bom, compassivo, que enviou Jesus para libertar o homem do jugo da Lei. Jesus é morto justamente pelo Deus justo, vingador, do AT. Macião procura “desjudaizar” completamente a religião cristã. Entre estes helenistas radicais, pode-se colocar com certeza os nicolaitas, que, segundo Ireneu de Lião, “ensinavam que a fornicação e o comer as carnes oferecidas aos ídolos são coisas indiferentes” (Adv. Haer. I, 26,3). A heresia dos nicolaitas não consiste na negação da divindade de Jesus, na negação da virgindade de Maria. Consiste num desvio moral, numa prática pagã, idolátrica, na complacência aos cultos pagãos.

5. Cerinto: Jesus não é o Cristo


Ao lado dos nicolaítas, na Ásia Menor, Cerinto, gnóstico, afirma que não foi o primeiro Deus quem fez o mundo, mas uma Virtude (Potência) separada por uma distância considerável da Suprema Virtude (Potência-Princípio) que está acima de todas as coisas e ignorando o Deus que está acima de tudo. Jesus não nasceu de uma Virgem porque isso lhe parece impossível, mas fora filho de José e de Maria por uma geração semelhante a de todos os outros homens, e ele suplantou a todos pela justiça, prudência e sabedoria. Após o batismo, o Cristo, vindo de junto do Supremo Princípio, desceu sobre Jesus sob forma de pomba. Depois disso, Cristo anunciou o Pai desconhecido e realizou milagres no final, porém, o Cristo (Espírito) retirou-se de Jesus, abandonando-o. Jesus, então, sofreu e ressuscitou, mas o Cristo permaneceu impassível visto ser espiritual. Assim, Cerinto distinguia Jesus do Cristo.

6. Variante elcasaíta: Elchasai ou Elkasai


Durante o reinado de Trajano, 90-117, alguns judeu-cristãos seguiram a liderança de Elchasai, que se opunha acirradamente à doutrina de Paulo. Afirmava a existência de um único Deus e acreditava que Jesus era um ser humano, reencarnação dos profetas de outrora. Nele, Jesus, penetrou o Espírito Santo, por isso era o Messias predestinado a levar Israel à salvação. Os elcasaítas observavam a Lei mosaica (circuncisão, sábado, prescrições rituais). Admitiam dois princípios originais, um masculino (“Senhor da grandeza”, “Rei da Luz”) e um feminino (“Espírito Santo”, “Ruach”) e tinham Jesus como o primeiro mensageiro excelso de Deus que teria aparecido personificado várias vezes, de modo particular em Adão. Possuíam um misterioso livro de revelação que citava um segundo batismo e perdão para os que renegaram a fé.
VI – Grande desafio da Cristologia: primeiros séculos


Manter a integridade do mistério de Jesus Cristo, tal como revelado no N. T., afirmando seja a existência autenticamente humana de Jesus, seja sua condição divina e identidade pessoal de Filho de Deus.
VII – Ameaça mais antiga
: DOCETISMO – 1Jo 1,1-2


Filosofia helenista: inconcebível o envolvimento tanto pessoal quanto real de Deus com a realidade humana. Motivo: não era digno do Infinito nem na criação, nem na história.
VIII – Reação dos Padres


Acentuação da realidade da entrada pessoal do Filho de Deus na história humana e a sua encarnação. Em Jesus Cristo, a carne humana tornou-se o instrumento da salvação: caro, cardo salutis (Tertuliano).
IX – Períodos de formação dogmática: três reducionismos


1. Docetismo: negação da integridade e realidade da humanidade de Jesus.

2. Adocionismo

    Sabelianismo

Negam a divindade de Jesus Cristo.

    Arianismo


3. Nestorianismo

    Monofisismo   

Atingiam a união misteriosa.

Todas as formas de reducionismo cristológico nasceram da mesma origem: a tendência de reduzir o mistério de Jesus Cristo à medida das especulações humanas.

X – Questão lingüística

1. Já no N.T. houve uma evolução terminológica: o emprego do termo theós para Jesus Cristo.

2. Desenvolvimento do dogma pós-bíblico: terminologia ontológica.

3. A filosofia grega não distinguia natureza e pessoa (tradução perigosa de hypostasis grega e substância latina; homoousios (consubstacial), usado por Paulo de Samósata em sentido modalista.

4. A reflexão trinitária e cristológica deu à filosofia helênica um significado a mais.

5. Não houve uma helenização do cristianismo, mas uma inculturação legítima, isto é, houve uma cristianização do helenismo.
PARTE II

I – Raízes das heresias


1. Monoteísmo radical: a fé trinitária era uma ameaça à unicidade de Deus.

2. Gnosticismo:


(a). combinação de religiões orientais com a filosofia grega;



(b). dualismo absoluto entre Deus e o mundo, entre alma e corpo, espírito e matéria como oposição eterna;


(c). origem do bem e do mal a partir de dois princípios e substâncias diferentes, e o anelo de redenção imortalidade;


(d). mediadores tomados do platonismo; misticismo naturalista recebido do neoplatonismo;


(e). valor do indivíduo e o sentido do dever moral recebeu do neo-estoicismo;


(f). mitologia: as potências demiúrgicas criaram o homem e o encarceraram no pneuma, centelha divina decaída neste mundo; tal pneuma é preso no corpo pela psyché. O homem é, pois, uma tricotomia! Preocupação: a salvação por meio do conhecimento (gnósis) racional, mais puro e livre da matéria.

Para os gnósticos, há um reino de luz, que é o Deus bom e o das trevas que é o da Matéria eterna. Entre o Deus-Abismo e o organizador da Matéria, o Demiurgo, há um número incalculável de graduações, que chamam de Eões, que são emanações superiores que participam dos atributos da essência divina, distribuídos em classes. A união dos Eões formava o Pleroma ou plenitude da Inteligência. A emanação última, mais imperfeita, foi a criadora. Em outras palavras, o Demiurgo, criador deste nosso mundo material era o último dos Eões, o mais afastado do Deus-Abismo, ou o Demônio que arrebatara uma centelha da Plenitude divina para com ela animar a matéria.

Os homens, segundo os gnósticos, estão divididos em três classes ou categorias:


1. os hílicos: são os pagãos, os materiais. Estes são eliminados com a matéria;


2. os psíquicos ou anímicos: são os cristãos ordinários, em quem a Matéria e o Espírito estão equilibrados mais ou menos. Estes gozarão uma felicidade de segunda classe, intermediária;

3. os espirituais ou gnósticos: os instruídos, em quem a matéria é dominada totalmente pelo Espírito de Deus.


Os gnósticos fazem de Cristo um Eão superior, um Nõus (Inteligência-Logos) enviado por Deus para revelar aos homens o Deus supremo e verdadeiro até então desconhecido e lhes ensinar como superar a matéria. Esse Eão apoderou-se de Jesus de Nazaré no momento em que foi batizado no Jordão.

A redenção, para eles, consiste em sair deste mundo material, mau, voltado à destruição, e voltar ao mundo espiritual do Pai. Tal redenção cabe somente ao espirituais gnósticos.

Santo Ireneu cancela essa idéia salvífica dos gnósticos, afirmando que a salvação não consiste em fazer os homens saírem deste mundo para atingir um mundo espiritual, mas na vinda de Deus a este mundo para habitar entre os homens.

Gnosticismo no tempo apostólico


Um tal Simão, na Samaria, por meio de trambiques e mágicas, se auto-exaltava como divindade intermediária, a grande Virtude de Deus, depois passando a ser o próprio Deus supremo. Simão queria comprar o poder do Espírito Santo, repreendido por Pedro, é batizado. S. Justino Mártir faz observar que, na Samaria, todos e alguns de outras nações reconhecem Simão e o adoram como o deus supremo (Apol. I,26; LVI, 1-2). Além dele, os fiéis honram Helena, uma deusa emanada da mente de Simão, da qual foram gerados anjos e poderes. Simão é considerado o patriarca dos hereges.

São Paulo usa termos do jargão gnóstico, como “conhecimento” (gnoses) e “pleno conhecimento” (epignosis). Depois S. Paulo faz uma oposição tremenda entre a carne e o espírito: Rm 8,22-25; ICor 15,50, a idéia de um Cristo vitorioso, superior aos “principados, potestades, virtudes, dominações”, vitorioso sobre este mundo tenebroso: Cl 1,15-20 e um Cristo como um “Homem Celeste”. Tal forma de falar aproxima muito a linguagem de Paulo à dos gnósticos. A linguagem empregada por S. Paulo não tende, em momento algum, para o gnosticismo, mas pelo fato de sua aproximação, Paulo era considerado o principal apóstolo para os gnósticos, especialmente para Macião.

Há algumas fortes correções quanto aos erros gnósticos: quanto aos que negam a ressurreição: ICor 15,12; quanto aos que se entregam a especulações ambiciosas e se comprazem em genealogias fantásticas: Tt 3,9; quanto àqueles que se fundam em fábulas habilmente inventadas: IPd 1,16; e quanto àqueles que negam a encarnação: IJo 4,2-3.

Gnosticismo no século II


O gnosticismo vai se intensificando no período dos Padres apostólicos, entre os anos 90 e 130, quando então começa seu período de apogeu, que durará até o final do século, com ensinamentos que negam a vida real de Cristo e sua humanidade real. Quem vai combatê-los, principalmente, é Santo Ireneu, que cita um trecho de Basíledes, ampliado de Saturnino. Segundo o texto, “a Mente foi o primogênito do Pai Ingênito. A Razão foi gerada pela Mente e, por sua vez, gerou a Prudência, e esta gerou a Sabedoria e o Poder. Da Sabedoria e do Poder nasceram as Virtudes, os Príncipes e os Anjos, que são chamados também de ‘Os Primeiros’. Estes fizeram o Primeiro Céu, do qual derivaram outros céus, que, também geraram outros céus... num total de 365 céus.

Os anjos que presidem sobre o Céu inferior, que é visto por nós, ordenaram todas as coisas que há no mundo, dividindo entre si a terra e as nações da terra. Seu chefe é aquele que tem sido crido como o Deus dos judeus. Ele pretendeu sujeitar os demais povos aos judeus, provocando a resistência dos outros príncipes, que se coligaram contra ele... Então o Pai Ingênito e Inominado... enviou sua Mente primogênita (chamado o Cristo) para libertar os que nele cressem dos poderes que fizeram o mundo. ele apareceu assim, entre as nações dos príncipes, em forma de homem, e realizou atos de poder. Ele, porém, não sofreu, mas certo Simão de Cirene foi movido a levar a cruz por ele: Simão foi equivocadamente crucificado, tendo sido transfigurado por ele de tal sorte que o populacho o tomou por Jesus. Este, entretanto, trasmutou-se na forma de Simão, presenciando a agonia de seu sósia e dele escarnecendo. Quem, portanto, reconhecer e reverenciar o crucificado, ainda não deixou de ser escravo e sujeito ao domínio dos que fizeram nossos corpos. Quem, ao contrário, o negar, fica livre deles e conhece a disposição do Pai Ingênito”. Para Basíledes, a salvação só concerne à alma, pois o corpo é naturalmente corruptível.

Santo Ireneu afirma que “A verdadeira gnose é a doutrina dos Apóstolos”. 
II – Heresias que brotaram dessas raízes: docetismo, marcionismo, adocionismo.

1. Docetismo


Origina-se do escândalo tão próprio da mentalidade grega em relação ao mistério da encarnação: o eterno e puro espírito, o divino, onipotente não poderia se tornar temporal, material, humano, mortal! A encarnação seria indigna de Deus, uma promiscuidade da qual se deve colocar Deus a salvo. Humano e divino, criatura e criador devem ser bem distintos! Assim, afirmavam eles, Cristo não era verdadeiramente humano: apenas parecia (dokêo = parecer) um homem; também não morrera de verdade, apenas pareceu morrer.


Os escritos joaninos (cf. 1Jo  4,2s) e de Sto. Inácio de Antioquia contém gritos apaixonados contra tal concepção: se Cristo não foi realmente homem, se não morreu verdadeiramente, tampouco nos salvou verdadeiramente!


2. Marcionismo


Principal representante desta concepção gnóstica foi Marcião. Para ele, o deus do AT seria injusto e cruel. Incapaz de criar uma obra perfeita, jogou o homem na miséria e tentou liberta-lo através de Moisés, que lhe deu a lei. Sendo esta incapaz de libertar o homem, o Deus misericordioso do NT, enviou ao homem o seu filho. Este, na verdade, não é homem. Apareceu no mundo já adulto, procurando salvar os homens através da sua pregação, conservada parcialmente por Paulo e Lucas. Os outros escritos do NT foram contaminados pelo deus mau. O filho do Deus bom tomou a figura de homem e morreu na cruz para redimir o homem. Tal redenção afeta somente a alma e não o corpo humano.


São Justino e Sto, Irineu combateram ferozmente tal heresia.


3. Adocionismo


O mais importante adocionista foi Paulo de Samosáta, bispo deposto de Antioquia. Procurando salvar o monoteísmo do AT, ensinava que Jesus foi um simples homem, extraordinariamente santo, adotado como filho por Deus no momento do seu batismo. Esta seria a primeira heresia racionalista da igreja: quis salvaguardar de tal modo a humanidade de Cristo, que negou sua divindade: se Jesus chegou a ser filho de Deus, foi pela graça, que nele estava de modo particular.


Sto. Irineu rebateu Paulo de Samósata afirmando que, casos Jesus não fosse divino, não haveria verdadeira redenção.


Respondendo às heresias, os Padres apostólicos e apologistas surgiram como autênticas testemunhas da tradição eclesial.

III – Padres apostólicos e apologistas em defesa da fé

1. Clemente Romano


Quarto bispo de Roma, sua cristologia é marcadamente soteriológica:

O senhor nos acolheu por sua caridade. De fato, pela caridade que teve para conosco, nosso Senhor Jesus Cristo deu o sangue por nós; segundo o desígnio de deus, ofereceu a sua carne por nossa carne, e sua vida por nossas vidas.

Tenhamos os olhos fitos no sangue de Cristo, e consideremos quão precioso é aos olhos de Deus, seu pai a tal ponto que, derramado por nossa salvação, mereceu a graça do perdão para o mundo inteiro.

Também aparece em seu escrito a doutrina da Paidéia, que apresenta o cristo como Mestre, salvador da humanidade através de sua doutrina iluminadora: ele nos salvou ensinando-nos com sua doutrina e seu exemplo o caminho para o pai. Assim sendo, ele é protótipo de vida cristã, porta da justiça, fonte de caridade, exemplo de humildade. Enfim, apresentando Cristo como ovelha levada ao matadouro sem abrir a boca, revela-nos o quanto a figura do servo sofredor serviu de chave hermenêutica para as primeiras comunidades cristãs.


2. Inácio de Antioquia

Segundo a tradição, fora convertido por Pedro e Paulo. Combate vigorosamente o docetismo:

O Senhor sofreu tudo isso por nós, a fim de que nós salvemos. E sofreu-o verdadeiramente, assim como verdadeiramente ressuscitou-se a si mesmo, não como dizem alguns infiéis, que só padeceu na aparência: eles sim é que são aparência! E, como pensam, assim lhes acontecerá, que fiquem sendo seres incorpóreos e fantasmagóricos. E, da minha parte, sei muito bem sabido, e nisto ponho a minha fé, que, depois da sua ressureição, o Senhor permaneceu em sua carne.


O que mais impressiona na cristologia de Inácio é seu intransigente realismo no que concerne à encarnação do verbo:

Temos um médico que é, ao mesmo tempo, carnal e espiritual, gerado e não-gerado, feito Deus na carne, filho de Maria e filho de Deus, antes passível, e depois impassível, Jesus cristo nosso senhor.


É forte no bispo antioqueno o apelo soteriológico de sua cristologia:

Imortal e invisível, ele se tornou visível por nossa causa; incorruptível e impassível, tornou-se passível por nossa causa; e por nossa causa sofreu de tantos modos.vivamos de acordo com Jesus cristo, morto por nós, para sermos libertados da morte por nossa fé na sua morte.


3. Justino

filósofo pagão convertido, Justino procurou fazer a apologia da fé cristã demonstrando que esta recolhia o que há de melhor no judaísmo e nos pensadores pagãos, assumindo tudo que de bom havia nessas tradições, já que aí havia sementes do verbo.


No seu “Diálogo com Trifão”, Justino apela as profecias párea demonstrar a legitimidade da fé em Cristo. Na sua “Apologia”, mostra como Platão já propunha uma doutrina conforme com a revelação do NT; pois há uma congenialidade entre o caráter de Cristo como Logos e o caráter lógico do mundo, fato que permite estabelecer entre ambos uma relação intríseca. E esta relação lhe sugere suas mais valiosas observações. 

Assim como Cristo é o “logos absoluto”, todas as perseguições contra os cristãos são perseguições contra o Logos. Para Justino, o Logos eterno é semente(sperma) de todas as coisas, já que existia na mente dos homens ainda antes da encarnação de Jesus Cristo:

Nós recebemos o ensinamento de Cristo é o primogênito de Deus, e indicamos anteriormente que ele é o verbo, do qual participou todo o gênero humano. E assim, o9s que viveram conforme o verbo são cristãos, mesmo quando foram considerados ateus, como sucedeu entre os gregos com Sócrates e Heráclito e outros semelhantes e, entre os bárbaros, como Abraão, Ananias e Misael e muitos outros. Por isso também os que anteriormente viveram sem razão (áneu lógou) tornaram-se inúteis e inimigos de Cristo, e assassinos dos que viviam com razão (meta lógou). Porque cada  um falou bem, vendo o que com ele tinha afinidade por parte do verbo seminal-divino que lhe coube. Mas é evidente que os que se contradisseram uns aos outros em pontos muito principais não alcançaram uma ciência infalível... pois bem, tudo o que foi dito de bom em todos eles nos pertence a nós, cristãos, porque adoramos e amamos, depois de Deus, o verbo que procede do mesmo Deus ingênito e inefável; pois ele, por nosso amor, fez-se homem para compartilhar nossos sofrimentos e cura-los.      

Para Justino, o mundo tem um significado verdadeiro, mas somente alcançar a plenitude do seu significado com a encarnação do verbo. Nesta plenitude é que consiste precisamente a salvação, e por ela encarnou-se verdadeiramente o Logos. 


4. Irineu de Lião

Um dos mais geniais entre os Padres e teólogos cristãos de todos tempos. Irineu é representante típico daquela que será a teologia da escola antioquena. Combateu sobretudo os montanistas que negavam a união de Deus com o homem em Jesus Cristo. Irineu insiste na íntima união entre os mistérios da encarnação verdadeira e da verdadeira salvação:ambos estão inseparavelmente unidos! Alguns pontos da cristologia de Irineu.


1. Sobre a origem do verbo:

Se alguém disser: como pode o filho ter sido produzido pelo pai? Responder-lhe-íamos que ninguém compreende esta produção, ou geração, ou pronunciação, ou seja qual for o nome com que se queira chamar esta geração, que é inenarrável, mas somente o pai que gerou o filho e o filho que foii gerado. 

E, posto que esta geração seja inenarrável, todos quantos se afanam por narrar gerações e produções não estão no seu são juízo, Pois pretendem explicar coisas de si inexplicáveis.


2. Sobre a verdadeira encarnação e redenção :

Não podemos conhecer a Deus em toda a sua grandeza, porque não podemos medir o pai; sabemos porém quão grande é deus, de acordo com o seu amor contando com o seu amor contando que lhe obedeçamos...E, como por nossa pequenez de infantes, não podíamos captar o que Deus é, o verbo de Deus fez-se coínfante do homem, embora sendo perfeito; não porque o precisasse, mas porque, sendo o homem pequeno, o verbo fez-se a si mesmo de tal modo que o homem fosse capaz de capta-lo.

Para isso fez-se homem o Logos de Deus, e o que era filho de Deus fez-se filho do homem, para que o homem, tomando o Logos de Deus e recebendo a adoção, se fizesse filho de Deus. Porque não teríamos podido receber a incorrupção e a imortalidade, a não ser nos uníssemos à incorrupção e à imortalidade. E de que modo podíamos unir-nos à incorrupção e à imortalidade se a incorrupção e à imortalidade não houveram sido antes o que nós éramos, para que era corrupto fosse absorvido pela incorrupção e, o que era mortal, pela imortalidade, para que recebêssemos a adoção de filhos?

Assim Omo, pela desobediência de um homem feito de terra vil, muitos se tornaram pecadores e perderam a vida, assim era preciso que, pela obediência de um homem nascido de mulher virgem, muitos fossem justificados e recebessem a salvação...Mas, se não sofreu verdadeiramente, então nada mereceu ao não padecer: e assim, quanto nós aceitamos padecer verdadeiramente por ele, confessamo-lo mentiroso, já que nos exorta a sofrer e a oferecer a outra face, sem ter ele nos enganou, ao mostrar-nos a carregar o que ele não carregou. Mas ele lutou e venceu:era um homem que lutava em lugar dos pais, para, com sua obediência, desfazer sua desobediência, pois amarrou o forte para desatar os débeis.


3. sobre a recapitulação: este é o cerne da teologia de irineana. Enquanto a heresia separa dualisticamente tudo que está unido (espírito e matéria, Deus do AT e Deus do NT, pecado e graça), Irineu unifica tudo a partir da unidade pessoal de Jesus cristo e da recapitulação de tudo nele. Irineu tem a paixão pelo “um”:

Em tudo e por tudo, há um só deus, o pai, e um só verbo, o filho, e um só Espírito e uma única salvação para todos os que nele crêem.

Expomos manifestamente que o verbo existente diante de Deus desde o princípio, e pelo qual todas as coisas foram feitas e que sempre presidia o gênero humano, uniu-se nesses últimos tempos (conforme o desígnio do pai) com oi seu sangue fazendo-se homem passível. Fica pois excluída toda a contradição dos que dizem;se nasceu no tempo, então o Cristo não existia anteriormente. Pois já demonstramos que o filho de Deus não começou então, pois sempre existe diante do pai, mas que, quando se encarnou e se fez homem, então recapitulou em si a longa história dos homens.

A salvação é, para Irineu, um intercâmbio pelo qual Cristo se faz homem para nos fazer participantes da sua divindade. Por isso mesmo é importante a doutrina da virgindade de Maria: sem ela, o Cristo seria filho de José e não haveria verdadeiro intercâmbio entre humanidade e divindade.

Os que afirmam que ele não passou de um simples homem, nascido de José, morrem perseverando na escravidão da sua antiga desobediência, porque, então, não co-participam como verbo de Deus Pai, nem recebem a liberdade pelo filho. Ao ignorarem que o Emanuel nasceu de uma virgem, privam-se do seu dom, que é a vida eterna, ao não receberem o verbo não sujeito a corrupção...Por isso o verbo de Deus se fez homem: para que o homem receba a filiação de Deus... pois como poderíamos nós participar da eternidade e imortalidade se, antes o eterno e imortal não se o eterno e imortal não se tivesse feito como nós,de  sorte que nossa corruptibilidade fosse absorvida por sua incorruptibilidade e nossa mortalidade por sua imortalidade?


5. Clemente de Alexandria

Clemente, como o seu nome indica, pertencia à Alexandrina
. Como platônico, para ele a salvação consiste no conhecimento que, como um caminho, ilumina toda a existência humana, desvelando-lhe o sentido. Cristo é o Pedagogo que nos traz esse conhecimento salvando-nos. Ele é o Logos que a tudo confere inteligibilidade: ele é o criador do universo, por quem Deus, o pai fez o mundo e é por toda a realidade pode ser compreendida. É por ele que o homem pode conhecer também o Pai e o Espírito. Este divino pedagogo nos salva revelando-nos a nossa vida, abrange a fé e o amor. Feito Deus e homem por sua encarnação, adquiriu-nos também a participação na sua vida divina:          

O conhecimento é uma perfeição do homem enquanto homem, e chega à sua total perfeição mediante a ciência das coisas divinas... fazendo-se concorde com o Logos divino nos costumes, na vida e nas palavras. Assim, torna-se perfeita a fé, e unicamente deste modo o crente se torna perfeito
.

Por ser o seu Logos imagem de Deus e o filho genuíno da Mente, é o Logos divino, luz arquetípica da luz. E a imagem do Logos é o homem. Verdadeira é a mente que há no homem, de quem se diz, por isso, que foi feito “à imagem e semelhança de Deus”. Ele foi feito semelhante ao Logos divino por sua atividade intelectual e é, por isso, racional
.

Clemente fala também na morte salvadora de Jesus Cristo como “resgate por seu sangue” e como “princípio de incorruptibilidade”. Em relação aos pagãos, Clemente tem uma visão semelhante à de Justino: os que vivem segundo a razão vivem segundo o Logos.


6. Orígenes Adamâncio


Ao lado de Irineu, certamente Orígenes foi o mais brilhante teólogo do período pré-niceno. Como alexandrino, é inclinado à mística, acentuando os aspectos divinos de Cristo. Os aspectos fundamentais de sua cristologia são os seguintes:

1 - Jesus Cristo possui títulos que lhe cabem como Deus e outros, que lhe cabem como homem:

Jesus mesmo e seus discípulos quiseram que os que dele se acercavam... vissem a força que descera à natureza humana e às misérias humanas, e que assumiu alma e corpo humanos junto com a divindade
.

2 – A união da divindade com a humanidade é importante para a salvação:

A natureza humana, por sua comunhão com a divindade, torna-se divina não só em Jesus, como também em todos os que, depois de crer, abraçam a vida que Jesus ensinou, vida que conduz à amizade e comunhão com Deus e todos os que seguem os conselhos de Jesus
.

3 – O culto que os cristãos tributam a Cristo nada tem a ver com o de outras divindades dos povos restantes: ele ressuscitou realmente e intercede por nós:

Jesus... que serve de intermediário entre a natureza do Incriado e todas as coisas criadas. Ele nos traz os benefícios do Pai, e ele também, como Sumo Sacerdote leva as nossas preces ao Deus supremo
.

4 – Ele não assumiu nossa natureza por necessidade, mas por amor aos homens e obediência ao Pai:

Aquele que baixou até os homens existia na forma de Deus e, por amor aos homens, aniquilou-se a si mesmo para poder ser compreendido pelos homens
.

IV – Heresias e Concílios
Quadro resumido dos concílios trinitários e cristológicos

 

	Local
	Data
	Assunto
	Decretos e Definições

	Nicéia
	325 d.C.
	Arianismo
	O Verbo é verdadeiro Filho de Deus, da mesma substância do Pai (homoousios) e, portanto, verdadeiramente Deus. Definição de fé Nicena contra Ário. Consubstancialidade do Filho e do Pai.

	Constantinopla
	381 d.C.
	Macedonianos
	O Espírito Santo é verdadeiro Deus como o Filho e o Pai.

	Éfeso
	431 d.C.
	Nestorianismo/ Pelagianismo
	Cristo, Deus Homem, é um só sujeito (pessoa): a união hipostática (de pessoas) é substancial e não acidental, física ou moral. Condenou-se o pelagianismo.

	Caldedônia
	451 d.C.
	Eutiquianismo/ Monofisismo
	As duas naturezas de Cristo estão unidas (pessoalmente), mas não confusas, mudadas ou de qualquer forma alteradas. As duas naturezas de Cristo se confinam em uma só pessoa.

	Constantinopla
	553 d.C.
	Diversos assuntos
	Confirma-se a condenação dos erros precedentes (trinitários e cristológicos) afirmando os sentidos genéricos das definições conciliares. Desarraigam-se erros derivados de Orígenes.


 

1 – Concílio de Nicéia

a) Arianismo, subordinacionismo e adocionismo (defensores: Paulo de Samósata, bispo de Antioquia em 260 d.C., e o sacerdote e teólogo Ário de Alexandria).
@ - Jesus deve ser venerado, mas jamais igualado ao Deus mesmo;

@ - Jesus pode ser semelhante (homoiousios) a Deus, nunca igual (homooúsios);

@ - Jesus é a primeira criatura, o modelo pra todas elas, mas jamais Deus;

@ - Jesus é subordinado ao Pai: “O Pai é maior que eu” (Jo 14,28; cf. MT 19,16; Mc 10,17; Lc 18,18; At 2,36; 1Cor 15,20-28).

@ - Jesus, considerado como um segundo Deus, mas não Deus mesmo;

@ - Não há geração em Deus (Ário). Deus só se comunica criando;

@ - Jesus foi criado do nada por Deus e por vontade deste;

@ - Não é Deus verdadeiro, igual e da mesma substância do Pai;

@ - É imperfeito e mutável;

@ - Em Cristo, o Logos ocupa o lugar da alma humana;

@ - O Espírito Santo não é Deus
.

@ - Deus se comunica com o mundo por meio do Logos (mediador), que pertence à esfera divina, sem ser Deus, a primeira de todas as criaturas;

@ - Jesus foi o ser humano perfeitíssimo, mereceu, por isso, o nome divino e a graça de ser adotado pelo Pai como Filho (Adocionismo).


Tal heresia teve sua origem no século IV. Ario, influenciado pelo neoplatonismo, dizia que uma afirmação em termos próprios da divindade do Filho pré-existente contraria o monoteísmo bíblico e ao conceito filosófico da absoluta unicidade de Deus. Deste modo, Ario entende gerado como criado, feito. O Filho é inferior ao Pai, criado por ele no tempo e tornado depois instrumento do qual Deus se serviu para criar o mundo, sendo um intermediário entre Deus e o mundo, não um mediador entre Deus e a humanidade, unindo ambos na sua Pessoa. Não é nem verdadeiro Deus nem verdadeiro homem (a carne unida ao Verbo não era uma humanidade completa). Em virtude do neoplatonismo, afirmava que a divindade, além de não-criada, devia ser não gerada, de modo que o Filho não é verdadeiro Deus; é uma criatura excelsa, que tem, por sua vez, como primeira criatura, o Espírito Santo. Vê-se que uma cristologia logos-sarx conduziu Ario a um reducionismo do mistério cristológico. O ideal ariano era apresentar o cristianismo como uma doutrina científica.
Deus não foi sempre Pai, mas houve um tempo em que foi Deus único, ainda não Pai; só depois foi Pai. O Filho não existiu sempre, pois todas as coisas começaram a existir do nada e todas foram criadas. O Verbo de Deus foi feito do nada, e houve um tempo em que não existia, mas começou a existir por criação. Havia, então, um só Deus, mas ainda não o Verbo nem sabedoria. Quando Deus nos quis criar, criou antes alguém a quem chamou Verbo, Sabedoria e Filho, e por meio dele nos criou.

Tal doutrina foi rejeitada por um Sínodo em Alexandria, convocado pelo Patriarca Alexandre. Como Eusébio de Nicomédia apoiou Ario em sua diocese, provocando grave ruptura na unidade da Igreja, Constatino convoucou um Concílio.

b) Concílio de Nicéia (325)

“Cremos em um só Deus, Pai todo-poderoso, Criador de todas as coisas, visíveis e invisíveis. Cremos em um só Senhor Jesus Cristo, Filho de Deus, Unigênito nascido do Pai, isto é, da substância (ousía) do Pai; Deus de Deus, Luz da luz, Deus verdadeiro de Deus verdadeiro, gerado, não criado, da mesma substância (homooúsios) que o Pai. Por Ele foram feitas todas as coisas, as do céu e as da terra, que por nós homens e por nossa salvação desceu (do céu) e se encarnou, se fez homem, padeceu, e ressuscitou ao terceiro dia, subiu aos céus, e há de vir para julgar os vivos e os mortos. E no Espírito Santo. Mas aos que afirmam: houve um tempo em que não foi e que antes de ser engendrado não foi e que foi feito do nada, ou os que dizem que é de outra hipóstase ou de outra substância ou que o Filho de Deus é cambiável ou mutável, a estes anatematiza a Igreja Católica”.

A divindade de Cristo 

1 - Antropologia e Cristologia

A doutrina do homem, trata-o como ser criado à imagem e semelhança de Deus, dotado de verdadeiro conhecimento, justiça e santidade, mas que tendo transgredido voluntariamente, perdeu sua verdadeira humanidade e tornou-se pecador. A doutrina dirige sua atenção à pecaminosidade do homem e salienta a distância ética existente entre Deus e o homem, decorrente da queda do homem. Esta não pode ser coberta nem por homens e nem por anjos.

A cristologia trata da obra de Deus em Cristo, cobrindo a distância ética entre Deus e o homem pecador. A doutrina enfatiza Deus vindo ao homem, a fim de eliminar as barreiras entre os dois, pela satisfação das condições da lei em Cristo, para que o homem possa ser restabelecido à plena comunhão com Deus.


2 - A Doutrina de Cristo Antes da Reforma 

2.1 - Até o Concílio de Calcedônia.

Na Igreja Primitiva Cristo sobressai como humano e divino, o Filho de Deus, o Filho do Homem. Possui caráter sem pecado, e como tal é defendido e adorado, como legítimo objeto de culto. As distinções entre a natureza e pessoa, são percebidas a partir das controvérsias.

Os ebionitas, no interesse do monoteismo, negam a divindade de Cristo. O consideram simples homem, filho de José e Maria, qualificado para ser o Messias, pela descida do Espírito Santo sobre Ele, por ocasião do Seu batismo.

Os alogianos (alogi) viam em Jesus apenas um homem, embora nascido miraculasamente de uma virgem. Ensinavam que Cristo desceu sobre Jesus, por ocasião do Seu batismo, conferindo-lhe poderes miraculosos. 

Paulo de Samosata, principal representante dos monarquistas dinâmicos, distinguia entre Jesus e o Logos. Jesus é considerado um homem como os demais, nascido de Maria e José. O Logos é considerado razão impessoal divina, que faz sua habitação em Cristo preeminentemente, desde o Seu batismo, e assim O qualifica para Sua grandiosa obra.

Os gnósticos, influenciados pela filosofia grega que considera a matéria inerentemente má, oposta ao espírito, rejeitavam a encarnação, porque envolvia um contato direto do espírito com a matéria. A maioria considerava Cristo como um Espírito consubstancial com o Pai, que desceu sobre o homem Jesus, por ocasião do Seu batismo, tendo-o deixado por ocasião da Sua cruxificação. Outros alegavam que Ele assumiu um corpo meramente fantasmagórico.

Os monarquistas modalistas negavam a humanidade de Cristo, no interesse da Sua divindade e para preservar a unidade do Ser Divino. Viam Nele apenas uma emanação de Deus único, em quem não reconheciam nenhuma distinção de pessoas.

Os pais alexandrinos e antignósticos empreenderam a defesa da divindade de Cristo, mas descrevendo-O como subordinado ao Pai. Tertuliano ensinava a subordinação ao Pai. Orígenes ensinava a subordinação quanto à essência.

O arianismo apresenta distinção entre o Cristo e o Logos como razão divina. O Cristo é apresentado como uma criatura pré-temporal, super-humana, a primeira das criaturas, não Deus, porém mais que homem. Atanásio combatendo o arianismo, defende vigorosamente a posição de que o Filho é consubstancial com o Pai e da mesma essência do Pai. Esta posição é adotada no Concílio de Nicéia em 325.

Apolinário, a fim de resolver o problema das duas naturezas ( humana e divina ), aceita a posição tricotômica, o homem como constituído de corpo, alma e espírito. Tomou a posição de que o Logos assumiu o lugar do espírito ( pneuma ) no homem, que ele considerava como a sede do pecado. Assegurava assim a unidade da pessoa de Cristo, sem sacrifício da Sua divindade e resguardava a impecabilidade de Cristo. Entretanto a completa humanidade do Salvador é perdida, e sua teologia é rejeitada no Concílio de Constantinopla em 381.

Na Escola de Antioquia, exagerava-se a distinção entre as duas naturezas de Cristo. Teodoro de Mopsuéstia e Nestória, enfatizavam a completa humanidade de Cristo e entendiam que a habitação do Logos nele era apenas uma habitação moral, semelhante aquela gozada pelos crentes, mas não em mesmo grau. Viam em Cristo, um homem lado a lado com Deus, em aliança com Deus, compartilhando o propósito de Deus, mas não unido a Ele numa unidade de vida pessoal única, viam um Mediador que consistia de duas pessoas.

Cirilo de Alexandria enfatizava a unidade da pessoa de Cristo, negando entretanto as suas duas naturezas : a divina e a humana. 

Eutico e seus seguidores, assumem a posição de que a natureza humana de Cristo foi absorvida pela divina, ou que as duas naturezas se fundem resultando numa única natureza.

O Concílio de Calcedônia em 451, condena todo conceito diferente da crença na unidade da pessoa de Cristo e na dualidade das duas naturezas.

2.2 Após O Concílio de Calcedônia.

Os monofisitas e monotelistas permanecem no erro eutiquiano, mas a Igreja supera tais doutrinas.

Leôncio de Bizâncio demonstra que a natureza de Cristo não é impessoal, mas in-pessoal, tendo a sua subsistência pessoal na pessoa do Filho de Deus.

João de Damasco, expoente máximo do pensamento oriental, acrescentou a idéia de que há uma circum-incessão do divino e do humano em Cristo, uma comunicação dos atributos divinos à natureza humana. de modo que esta é deificada e também podemos dizer que Deus sofreu na carne. Mostra a tendência de reduzir a natureza humana à posição de mero órgão ou instrumento do Logos, bem que admite cooperação entre as duas naturezas, e que a pessoa única exerce ação e vontade em cada natureza, embora a natureza humana esteja sempre sujeita à divina.

Na Igreja ocidental, Felix, bispo de Urgel, defende o adocionismo. Considera Cristo, quanto à sua natureza divina, o Logos, como unigênito Filho de Deus no sentido natural, mas quanto a Cristo, no Seu lado humano, como um Filho de Deus meramente por adoção. Felix procura preservar a unidade de pessoa salientando o fato de que, desde o momento de Sua concepção, o Filho do homem foi absorvido na unidade da pessoa do Filho de Deus. Faz-se distinção entre filiação natural e adotiva, e esta não começou com o nascimento natural de Cristo, mas teve início por ocasião de Seu batismo e se consumou na Sua ressurreição. 

Na Idade Média, devido a várias influências, como a imitação de Cristo, as teorias da expiação,e do desenvolvimento da doutrina da missa, a Igreja enfatizou fortemente a plena humanidade de Cristo. A divindade de Cristo passou a ser vista mais como o coeficiente infinito elevando a ação e paixão humanas a um valor infinito.

Pedro Lombardo tinha conceitos docéticos na sua cristologia. Não hesitava em dizer que com relação à Sua humanidade , Cristo não era absolutamente nada. Este niilismo foi condenado pela Igreja.

Para Tomaz de Aquino, a pessoa do Logos tornou-se composta na encarnação, e Sua união com a natureza humana impediu esta última de chegar a ter uma personalidade independente. A natureza humana de Cristo recebeu dupla graça em virtude de sua união com o Logos - a) a graça da união, que lhe comunicou sua dignidade especial, tendo se tornando objeto de culto; b) a graça habitual, que o mantinha em Sua relação com Deus. O conhecimento de Cristo era duplo : um conhecimento infuso e outro adquirido. Há duas vontades em Cristo, mas a causalidade última pertence à vontade divina, à qual a vontade humana está sempre sujeita.

3 - A Doutrina de Cristo Depois da Reforma.

3.1 - Até o Século Dezenove.

A Reforma não trouxe mudanças à doutrina da pessoa de Cristo. As Igrejas Romana e Reformada subscreveram a doutrina de Cristo em termos do Concílido de Calcedônia. Há peculiaridades na cristologia luterana.

A doutrina de Lutero da presença física de Cristo na Ceia, levou ao conceito de comunicação de propriedades, com o sentido que "cada uma das naturezas permeia a outra, e que Sua humanidade participa dos atributos de Sua divindade". Os atributos de onisciência, onipotência e onipresença foram comunicados à natureza humana de Cristo ao tempo da Sua encarnação.

Alguns teólogos luteranos afirmam que Cristo pôs de lado os atributos divinos recebidos na encarnação, ou os usava ocasionalmente. Outros dizem que Ele continuou de posse destes atributos durante toda a sua vida terrena, mas os manteve ocultos ou só usava secretamete.

Os teólogos reformados rejeitam esta doutrina luterana como eutiquianismo ou fusão das duas naturezas em Cristo. A teologia reformada ensina a comunicação de atributos, de modo diferente. Depois da encarnação, as propriedades de ambas as naturezas podem ser atribuídas à pessoa única de Cristo. Diz-se que a pessoa de Cristo é onisciente, embora tenha conhecimento limitado; é onipresente, mas limitada em qualquer tempo particular, a um único lugar. Diz a Segunda Confissão Helvética : " há no único e mesmo Jesus, nosso Senhor, duas naturezas - a divina e a humana; e dizemos que estas são ligadas ou unidas de tal modo que não são absorvidas, confundidas ou misturadas, mas, antes, são unidas ou conjugadas numa pessoa de modo que podemos cultuar a um Cristo, nosso Senhor, e não a dois. 

3.2 - No Século Dezenove.

Até o presente tempo o estudo da pessoa e natureza de Cristo, era teológico resultando numa cristologia teocêntrica. No final do século XVIII, há a procura pelo Jesus histórico, conduzindo a uma cristologia antropocêntrica. A distinção entre o Jesus histórico, delineado pelos escritos dos Evangelhos, e o Cristo teológico, fruto da imaginação dos pensadores teológicos, reflete-se no credo da Igreja. O Cristo sobrenatural abriu alas para um Jesus humano; a doutrina das duas naturezas abriu alas para a doutrina de um homem divino. 

Scheleiermacher, considerava Cristo como uma nova criação, na qual a natureza humana é elevada ao nível da perfeição ideal. A singularidade da Sua pessoa consiste no fato de que Ele possui um perfeito e vívido senso de união com o divino, e também realiza com plenitude o destino do homem em Seu caráter de perfeição impecável. A Sua suprema dignidade encontra a sua explicação numa presença especial de Deus nele, em Sua consciência singular de Deus. Para ele, o Verbo se fez carne, significa que Deus encarnou na humanidade, de modo que a encarnação expressa realmente a unidade de Deus e o homem.

As teorias quenósicistas, representam uma tentativa de melhorar a elaboração da doutrina da pessoa de Cristo. A "quenosis" ensina que Cristo "se esvaziou assumindo a forma de servo". Para eles, o Logos se transformou literalmente num homem, reduzindo-se às dimensões de um homem que cresce em sabedoria e poder, e depois se torna Deus novamente.

Gess, quenosicista, propunha manter a realidade e integridade da humanidade de Cristo, e dar vivo relevo à grandiosidade da Sua humilhação, na qual Ele sendo rico, fez-se pobre por nós. Contudo, não envolvia uma linha de demarcação entre Deus e homem.

Doner, da Escola Mediadora, ensina a doutrina da encarnação progressiva. Ele via na humanidade de Cristo uma nova humanidade com especial receptividade para com o divino. O Logos, princípio da auto-concessão de Deus, juntou-se a essa humanidade, de modo que em estágios há sempre uma crescente receptividade da natureza humana para com a divina, e não alcançou o seu estágio final, a não ser na ressurreição. O resultado final é que Cristo consiste em duas pessoas, o que deve ser rejeitado.

Albretcht Ritschl, tem uma cristologia que parte da obra de Cristo, não da Sua pessoa. A obra, determina a dignidade de Sua pessoa. Embora mero homem, mas em vista da obra que realiza e do serviço que presta, Lhe é atribuído predicados de Divindade. Ele rejeita a preexistência, a encarnação e o nascimento virginal, porque não há ponto de contato na consciência crente da comunidade cristã. Cristo foi o fundador do reino de Deus, de algum modo induz os homens a ingressarem na comunidade cristã e a terem uma vida motivada pelo amor. Cristo redime o homem por Seu ensino, por Seu exemplo e por Sua influência única, sendo portanto digno de ser chamado divino, de ser Deus. Conceito semelhante é exposto por Paulo de Samosata.

A doutrina de Cristo hoje é exposta com base na idéia panteista da imanência de Deus, a idéia de uma unidade essencial de Deus e o homem. As duas naturezas de Cristo desaparecem, dando lugar a uma idéia panteista de Deus e o homem. Todos os homens são divinos, porque todos tem em si um elemento divivo, e todos são filhos de Deus, diferindo de Cristo somente em grau.

Barth e outros pensadores se erguem contra essa doutrina da continuidade de Deus e o homem. Há sinais de retorno à doutrina das duas naturezas. Mickelm confessa em "Que é fé?", que durante muitos anos, afirmou confiadamente a atribuição a Cristo de duas naturezas numa pessoa tinha que ser abandonada, mas foi um mal-entendido. 

Jesus e o homem
[image: image1.png]


[image: image2.png]



� Cristologia semítica (bíblica): do baixo: parte do Jesus histórico; do alto: parte da Ressurreição.


Cristologia grega (magistério): do baixo: parte da humanidade; do alto: parte da divindade.





Escolas orientais – Antioquia: cristologia do baixo. Perigo: enfatizar mais a humanidade. Conduziu ao Nestorianismo. Características: não tem preocupações dogmáticas, cultivo da dialética e exegese bíblica, e preferência por Aristóteles. Limite: deu origem a diversas heresias. Representante principal: S. João Crisóstomo.


		- Alexandria: cristologia do alto ou do Logos-sarx, influenciada de Platão. Perigo: o Logos não ter alma. Enfatiza mais a divindade. Pode levar ao monofisismo. Características: catequese, grande centro da intelectualidade cristã, herdeira da tendência mística, interpretação alegórica da Escritura. Obs: Os pagãos também participavam dessa escola a fim de conhecer os ensinamentos cristãos.


� “EU SOU é o nome divino revelado a Moisés (Ex 3,14 +) e significa que o Deus de Israel é o único e verdadeiro Deus (Dt 32,39). Atribuindo-se esse nome a si mesmo, Jesus apresenta-se como o único e verdadeiro Salvador, para o qual tendiam a fé e a esperança de Israel (Bíblia de Jerusalém).





� No AT, a fórmula “sabereis que eu sou”, ou “que sou Iahweh” afirma o poder divino (cf. 8,24+) ou anuncia uma intervenção extraordinária de Iahweh (cf. Ex 10,2; Ez 6,7.10.13s; etc.; Is 43,10, que se aproxima espantosamente de são João). Aqui é anunciada a glorificação de Jesus por sua “elevação” na cruz (12,32+) que dará uma resposta à interrogação dos judeus (v. 25), mas condenando a sua incredulidade (cf. 19,37; AP 1,7; Mt 26,64p; 1Cor 2,8) – (Bíblia de Jerusalém).�


� A traição de Judas e a morte de Jesus deverão confirmar a fé dos discípulos, manifestando a ciência divina de Jesus e a verdade das Escrituras (Bíblia de Jerusalém).


� Clara afirmação da divindade de Cristo (cf. Rm 9,5+); o “Salvador” é cognominado também o “grande Deus” (cf. 1Tm 1,1+) – Bíblia de Jerusalém.


� Luis F. LADARIA sobre o Deus vivo e Verdadeiro (o mistério da Trindade), pág. 118.


� Idem, pag. 119.


� Este expressão designa a chegada dos tempos messiânicos, ou escatológicos, que levam a termo a longa espera dos séculos, como uma medida finalmente plena (cf. Mc 1,15; At 1,7+; Rm 13,11+; 1Cor 10,11; 2Cor 6,2+; Ef 1,10; Hb 1,2; 9,26; 1Pd 1,20) – Bíblia de Jerusalém.


� “Eu continuava contemplando... quando notei vindo sobre as nuvens do céu um como Filho do Homem. Ele adiantou-se até ao Ancião e foi introduzido à sua presença. A ele foi outorgado o império, a honra e o reino, e todos os povos, nações e línguas o serviram. Seu império é um império eterno que jamais passará e seu reino jamais será destruído”.


� Ao invés de “Em verdade, em verdade”, Jesus iniciava seus discursos com a expressão “Amém, amém” ditas pelo povo somente no final do discurso do sacerdote.


� Ver também Rm 8,15b e Gl 4,6).


� Segundo os exegetas, “IHWH” significa “ser para, existir para, estar presente... Eu sou aquele que é para vós”....


� Em sentido amplo, o messianismo pode ser definido como sendo a expectativa que Israel tinha, à luz da revelação, de um destino grande e glorioso. Em sentido estrito, era a expectativa firme e baseada na revelação, pela qual Israel esperava o reinado do Deus, no qual encontraria a renovação espiritual, a liberdade completa, a felicidade contínua, devendo levar tudo isso para o resto da humanidade. Quando finalmente Israel começou a esperar um Messias pessoal, esperava-o não tanto como objeto de sua expectativa, mas principalmente como aquele através do qual se realizaria o que esperava. Para Israel, o reino Messiânico era sempre o reinado de Deus mais do que o reinado do Messias. O Messias haveria de ser o agente de Deus. Quando Deus se tornou homem e Messias, a realização superou a expectativa de Israel.


Resumo: messianismo soteriológico (salvífico) : Israel esperava conseguir pela intervenção de Deus sua salvação das misérias espirituais e humanas. Messianismo dinástico(séc.  X a.C.): Israel via na dinastia davídica o meio escolhido por Deus para cumprir as esperanças do povo. Messianismo pessoal: Com Jeremias desaparece a esperança na dinastia como um todo e surge a esperança num Messias pessoal, que deveria restaurar a dinastia davídica, que, segundo a promessa divina, é eterna (Os homens e a mensagem do Antigo Testamento – Peter F. Ellis – pp. 294-299).


� Como Moisés, o servo comunica a lei e o direito (Is 42,1-2) para o mundo inteiro. O Servo Sofredor semelhante a Moisés é “a luz do mundo” (Is 49,5-9; 42,1-6); como Moisés, ele é mediador da aliança (Is 42,6; 49,8), chefe do novo êxodo (Is 43,16-21), desta vez do exílio da Babilônia; neste êxodo, reúnem-se novamente as doze tribos (Is 49,5-6; 40,3), e o profeta escatológico semelhante a Moisés fará novamente brotar a água da rocha e oferecerá ao seu povo uma água viva (Is 41,18; 43,20; 48,21; 49,10).


� Para uma reflexão: O profeta deve ser testemunha, diante dos homens, de sua experiência religiosa, deve ser “boca”, porta-voz de Deus, anunciador das palavras de Deus aos homem (Sto Agostinho)... Justamente porque transmite uma mensagem viva de Deus, o profeta é, por excelência, o homem do presente, envolvido nas vicissitudes da sua história; da sua política, sociedade e não projetado para um futuro mítico, que ele preveria como que por adivinhação, como ocorria nas formas mais populares e mais primitivas das chamadas confrarias de profetas profissionais (filhos de profetas : 1Rs 18,13; 2Rs 2,3). O verdadeiro profeta é a consciência crítica do seu tempo.


� Apocalíptica – Trata-se de um tipo de literatura muito difundido no judaísmo entre os anos de 200 a.C. e 200 d.C. Nas circunstâncias angustiantes do judaísmo posterior (perseguição de antíoco IV Epífanes: 175-164) o desejo da realização das promessas de Deus a seu povo eleito era muito forte. Não havia mais profetas. Debruçados sobre o AT, os judeus refletiam sobre os seus oráculos, em busca de uma interpretação consoladora que permitisse ver os acontecimentos contemporâneos como o caminho para o futuro glorioso. Esta literatura caracteriza-se por uma fantasia exuberante, às vezes bizarra; lança mão de imagens antiqüíssimas; inspira-se nos mitos da criação. Animais simbolizam homens e povos; feras e aves representam geralmente os povos pagãos; os anjos são descritos como homens, os anjos caídos como estrelas; as especulações em torno de números ocupam um lugar considerável. Essas imagens servem sobretudo para descrever o futuro, dentro de um esquema fixo, quase mecânico (determinismo), dando-se especial importância à consumação da história. Os autores deste gênero literário devem seu conhecimento a “visões” que não são acessíveis a qualquer um. Outra característica consiste em o autor atribuir a sua obra a alguma personalidade religiosa do passado, por ex., Adão, Henoc, Abraão...


Pertencendo ao período intertestamentário, a apocalíptica é, de fato, o elo entre o AT e o NT





Resumo: Em sua fase final, o gênero apocalíptico apresenta as seguintes características: uso de pseudônimos (nome usado em lugar de outro, sendo este o verdadeiro); marcado por um sério período de perseguição; fantasias; simbolismos; descrições cósmicas, et.





� O helenismo designa a difusão da civilização grega..., após as conquistas de Alexandre Magno. Os centros dessa difusão eram as colônias militares fundadas pelos macedônios e as cidades gregas construídas em grande número na Ásia Oriental, cada uma seguindo o modelo padrão de cidade grega com sua praça (agora), avenidas colunadas, templos, teatro, e ginásio. Intelectualmente, o helenismo trouxe o estudo da literatura e da filosofia grega e o cultivo das formas gregas nas artes plásticas (aquelas em que se recriam linhas, formas, cores, volumes, compreendendo, pois, o desenho, as muitas modalidades de pintura, de gravura e escultura, a arquitetura). O judaísmo foi influenciado pelo helenismo. As comunidades judaicas da Diáspora, que se sustentavam por atividades comerciais nas grandes cidades helenísticas, foram pouco capazes de resistir ao impacto do helenismo, conservando somente a lei e o culto da Sinagoga. As formas externas da civilização helenista os oprimia, como os artigos comuns para uso diário, grande número de nomes pessoais (André, Filipe, Alexandre), a Arquitetura que afetou até a construção das sinagogas, o governo das comunidades em estilo de organização e títulos grego.


O primeiro impacto desta civilização no judaísmo da Palestina foi igualmente forte, e alcançou o máximo na primeira metade do século II a.C., quando o helenismo foi adotado e promovido pelos membros da aristocracia sacerdotal. Antíoco Epífanes tentou reunir seu império dissolvido, impondo o Helenismo a todos os seus membros a ponto de abolir as diferenças locais, inclusive as religiões (1Mc 1,41ss).


� Liturgia Romana, Lecionário, ano ímpar, VI Semana Comum, refrão do Salmo


� É esta a doutrina dos dois reinos, particularmente difundida em ambientes protestantes.


� O Evangelho de S. João foi redigido em Éfeso, onde, a partir de Heráclito, empregou-se o termo “Logos” , designando a inteligência cósmica ou a razão do mundo, princípio fontal do ser e do conhecimento.


� Filósofo Judeu que via no Logos a ideia divina do mundo e o meio pelo qual Deus opera no mundo.


� Sigo aqui, precisamente, os ensinamentos de L. F. Ladaria, Il Creatore, in R. Fisichella, Catechismo dela Chiesa Cattolica, Casale Monferrato 20042, 676-684.


� As primeiras heresias se posicionavam contra a humanidade de Jesus Cristo.


� Características: ortodoxia (perseverança na reta doutrina), santidade de vida, reconhecimento, pelo menos indireto por parte de uma autoridade da Igreja, e antiguidade.





O Cristianismo combate, no séc. II, o paganismo, o judaísmo e as heresias.





Tipos de Padres: Apostólicos: discípulos dos apóstolos; Apologistas: defensores da fé; Controversistas: combatedores das heresias.





Limites dos Padres: a época, a cultura superada e teologia sem visão de conjunto, e filosofia eclética (do platonismo ao neoplatonismo).


� “A palavra heresia é de origem grega (háiresis) e significa escolha, partido tomado, “corrente de pensamento”, seita. Originalmente, heresia é a acentuação de um aspecto particular da verdade. No âmbito do cristianismo primitivo, é a negação ou pregação de um evangelho diferente daquele pregado pelas autoridades apostólicas (cf. 2Pd 2,1; Gl 1,8). É a pregação dos falsos profetas, falsos mestres que introduzem no seio da comunidade doutrinas danosas, dúbias ou que não se entendem com a doutrina dos apóstolos (Inácio de Antioquia e Ireneu)” (Roque Frangiotti: História das Heresias).


� A escola Alexandrina tendia a uma teologia mais mística e platônica. Daí a tendência a um certo espiritualismo que dava a impressão de docetismo, que, se não negava a humanidade de Cristo, não lhe dava, no entanto, real importância. Como platônicos, os alexandrinos tinham a paixão da unidade. No caso de Jesus, tal unidade dava-se no Logos espiritual. Já a escola Antioquena era mais realista, seguindo o pensamento aristotélico. Na cristologia, tenderão a enfatizar as duas naturezas de Cristo e a completude de de sua natureza humana. Às vezes, davam a impressão de adocionismo. As duas impostações são legítimas, desde que não rompam o equilíbrio e a fecunda tensão. O exagero leva à heresia monofisita (Alexandria) e nestoriana (Antioquia).


� Stromata 7,10.


� Protréptico 10.


� Adv. Cel. 3,28.


� Ibidem


� Adv. Cel. 3,34.


� Adv. Cel. 4,15.


� Macedônio, bispo de Constantinopla era ortodoxo com relação à doutrina sobre o Verbo, mas quanto ao Espírito Santo, ele afirmava que fora criado do nada, era um anjo de categoria mais elevada e de substância diferente da substância divina. Segundo Macedônio, se o Espírito Santo não fosse criado e procedesse de Deus, seria filho do Pai e irmão do Logos e se procedesse do Verbo por geração, seria neto do Pai. Essa mesma tese é defendida pelos pneumatómakos (assassinos do Espírito). 





